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MENSAGEM
Planejar é preciso
 É preciso um planejamento eficaz para consolidar corretamente o Plano Municipal de Educação. Pensar, primeiramente, em curto prazo para analisar minuciosamente o PME e distribuir ao longo do tempo as estratégias com o objetivo de alcançar as metas.
É com o peso da responsabilidade de pensar a organização da cidade de Chapadão do Lageado, do ponto de vista das políticas públicas voltadas para a educação e para o desenvolvimento humano, que reformulamos o nosso Plano Municipal de Educação – PME. 
Muito mais do que atender a lei, é comprometer-se com o sonho de justiça social, de igualdade de oportunidades de acesso, para que todos os munícipes possam usufruir do direito de ter uma educação com qualidade social numa escola pública. Sabemos que há muito ainda por se fazer pela educação do nosso município, envolvendo os profissionais da educação e os diferentes segmentos e setores de nossa sociedade ligados à educação. Da mesma forma, a participação da sociedade em geral, foi de suma importância para concretizar os objetivos e metas ora traçados. 
Cabe ressaltar, que a participação da Secretaria Municipal de Educação foi de grande relevância no âmbito do processo de consolidação e reformulação do Plano Municipal de Chapadão do Lageado. Documento este que será referencial na orientação das políticas educacionais no próximo decênio, para subsidiar as decisões dos gestores educacionais, a execução das ações e criar mecanismos de acompanhamento e avaliação da educação, em todos os níveis de ensino, no nosso município.
Queremos contribuir para a formação de novas concepções; queremos um despertar de consciência capaz de promover uma gestão pensada e vivida por todos.

DEIVID DIONI  MONTEIRO – Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes.














APRESENTAÇÃO
	
O Plano Municipal de Educação de Chapadão do Lageado constitui-se numa construção coletiva, envolvendo os segmentos educacionais do município, participando e propondo novas formas de pensar a educação a partir do contexto nacional, da legislação educacional e das inúmeras necessidades e desafios que, constantemente, são apresentados pela sociedade contemporânea. 
Tendo suas origens a partir do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que determina que cada município construa seu Plano Municipal. 
O Plano Municipal de Educação é uma proposta que beneficiará a sociedade de Chapadão do Lageado, pois foi pensado, não só por profissionais da área, como também, pelo conjunto da comunidade. Trata-se de uma proposta debatida, questionada e calcada num diagnóstico real, tornando-se a linha de ação para os gestores municipais conduzirem a educação, buscando sua melhoria, pois aponta mecanismos para corrigir distorções e responder demandas do presente, mas principalmente, enfrentar desafios do futuro. 
A formulação da política educacional a ser expressa neste Plano Municipal de Educação, para a próxima década, exige que as conquistas históricas expressas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) sejam efetivadas através de objetivos reais da administração pública. Para tanto, as metas estabelecidas neste Plano Municipal de Educação em relação ao atendimento escolar, financiamento e desenvolvimento do ensino expressam as referências mínimas a partir da situação atual. 
Há que se debater a educação e buscar soluções em diversos setores da sociedade, pois a co-responsabilização e participação efetiva de cada cidadão no processo de desenvolvimento do Município serão fundamentais. No processo de desenvolvimento do município. 
É importante destacar que o Plano Municipal de Educação não é um documento pronto e acabado, mas sim sendo apresentado com o objetivo de receber sugestões para o seu aperfeiçoamento, pois este será o instrumento máximo na implementação da política educacional no Município. 



EMERSON HOFFMANN
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes
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1.   
INTRODUÇÃO 

O presente Plano Municipal de Educação é fruto de uma construção coletiva, de consenso e partilhada, envolvendo todos os segmentos educacionais do Município de Chapadão do Lageado sobre a necessidade de ampliar a autenticidade, a responsabilidade e o comprometimento participativo, para propor novas formas de rever, pensar, realizar e executar a educação de acordo com o contexto municipal e nacional. Este documento está em plena sintonia com a legislação educacional vigente e das inúmeras transformações, necessidades e desafios que se tem apresentado de maneira constante pela sociedade contemporânea. 
Dessa forma, para elaboração do texto base, a Comissão constituída pela SMECE, apóia-se na Constituição da República Federativa do Brasil; na Constituição do Estado de Santa Catarina; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; na Lei do Sistema Municipal de Ensino de Santa Catarina; na Lei nº 13.005 de 25/06/2014, Plano Nacional de Educação (PNE), publicada no Diário Oficial da União, Edição Extra de 26/06/2014; nos textos elaborados pelo Fórum Nacional e Estadual de Educação/SC: Documento Final da Conferência Nacional de Educação – CONAE/2010, Documento CONAE/2010 – e ainda, considera as orientações do Ministério da Educação (MEC) sobre a construção/adequação e alinhamento dos planos, o Relatório de Avaliação das Políticas Nacionais da Educação – Estado de Santa Catarina, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), as proposições de novos rumos para a qualidade da educação em Santa Catarina – Visão do CEE sobre a avaliação da OCDE, além de legislações e publicações acadêmicas relevantes sobre o assunto. 
Na sua constituição, o texto base apresenta as diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educação de Chapadão do Lageado/SC, alinhadas ao PNE, e ao PEE a serem implementadas no Decênio 2015 a 2024, respaldadas pelos fundamentos legais, o histórico dos planos de educação e a análise situacional da educação lageadense. 
	
A análise situacional da educação lageadense baseia-se na legislação vigente, nas políticas públicas desenvolvidas e aplicadas nos últimos anos, nos principais indicadores demográficos, socioeconômicos e educacionais. As principais fontes de pesquisa dos dados e indicadores são: o Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE), considerando os dados dos censos demográficos e das pesquisas nacionais por amostra em domicílio e estimativas populacionais; o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), considerando os dados dos censos escolares, das taxas de rendimento escolar, das taxas de distorção idade-série, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e dos censos da Educação Superior; Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), considerando os dados do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 
A construção do PME desenvolveu-se sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, desde o segundo semestre de 2014 ao final do primeiro semestre de 2015. 
Diferentes segmentos passaram a participar do processo de elaboração do plano, resultando em um conteúdo significativo e esclarecedor para a sua montagem, que inclui desde uma breve caracterização do Município, até processos necessários para acompanhamento e avaliação do mesmo. 
Assim, o Plano Municipal de Educação, em consonância com o Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação, prioriza os seguintes objetivos: 
* Elevação global do nível de escolaridade; 
* Melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 
* Redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e a permanência, com sucesso, na educação pública; 
* Democratização da gestão do ensino público e outros como:  
· Oportunizar a maturidade intelectual, cognitiva e psicológica, para todos os segmentos relacionados ao sistema educacional do Município Chapadão do Lageado; 
· Estabelecer a participação de entidades educacionais e/ou relacionadas às mesmas; 
· Promover a integração de diferentes segmentos da sociedade ao sistema educacional do Município; 
· Garantir o cumprimento da integração vertical e horizontal e a efetiva utilização dos temas transversais e a interdisciplinaridade nos planejamentos propostos pelo MEC; 
· Garantir a merenda escolar de qualidade; 
· Estimular a implantação de escolas de tempo integral; 
· Estabelecer parcerias, promover e divulgar eventos técnicos, didáticos, pedagógicos, culturais e ambientais; 
· Examinar, analisar, avaliar e promover novas propostas pertinentes ao processo educacional em sua totalidade e, especificamente ao ensino/aprendizagem; 
· Realizar e proporcionar cursos de formação continuada, para aprimoramento e ampliação de conhecimentos de professores relacionados a cada segmento do sistema educacional; 
· Contribuir para o aprimoramento das relações humanas, entre colegas de trabalho, entre professor/aluno, aluno/aluno, aluno/escola, família/escola, visando um ambiente harmonioso para o desenvolvimento dos trabalhos educacionais; 
· Fornecer a manutenção de recursos necessários ao desenvolvimento adequado e de qualidade às atividades educacionais; 
· Investir em material didático-pedagógico, tais como: recursos audiovisuais, brinquedos, jogos educativos, livros didáticos e paradidáticos, revistas, jornais, periódicos e informativos e, tantos outros quantos se fizerem necessários; 
· Promover eleição de diretores de escola;
· Buscar parcerias e investir em reforma e construção de centros de educação infantil (creche) e escolas, objetivando atender a crescente demanda populacional do Município. 
Salienta-se que este Plano como Projeto de Lei, está sujeito à aprovação da Câmara dos Vereadores.  Portanto, é de extrema importância destacar que os vários objetivos e metas propostos nos diferentes capítulos não se regulamentam por si só, mas necessitam de regulamentação própria, a ser estabelecida posteriormente. 







2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

2.1. Histórico 

Por volta de 1922, pioneiros de diversas regiões do Estado de Santa Catarina, principalmente dos Municípios de Tubarão, Braço do Norte, Angelina, São José, Bom Retiro e Urubici, subiram de cargueiro a serra do Rio Lageado colonizando a região, trabalhando na agricultura, no cultivo da mandioca e do milho. A maioria de origem Germânica denominou o lugar com o nome de Chapadão do Lageado. Lageado por haver muitas lajes no rio e Chapadão por estar situado na parte alta do Rio Lageado. 
Chapadão do Lageado é um Município essencialmente agrícola, possuindo aproximadamente 600 pequenas unidades de produção rural, onde são cultivados principalmente cebola, fumo, milho, feijão e soja. 
Através da Lei Estadual nº 9.980, de 29/11/1995, foi criado o Município de Chapadão do Lageado, desmembrado de Ituporanga. 
No início de 1995, iniciou-se uma movimentação em prol da emancipação do Distrito de Chapadão do Lageado, ainda pertencente ao Município de Ituporanga, numa iniciativa do então suplente de vereador, Antônio Bizatto, acompanhado do exvereador, Arlindo Stein, cabendo a Antônio Bizatto, a presidência da Comissão Emancipacionista e a Valmir Rosa Correia, a Secretaria. Ainda foram acompanhados das demais lideranças: o ex Prefeito, José Bráulio Inácio, Rogério Mendonça, João Batista Mattos, João Fritsche, Abel da Silva, Sálvio Herdt, Eugênio Roling, Adão Francisco, Agenor Jasper, Alair da Silveira, e Nelson da Silva. 
O movimento ganhou força e o apoio popular. Prova disso, foi o resultado do plebiscito, realizado de forma democrática, que apontou 874 votos a favor e apenas 73 contra. No dia 02 de junho de 1995, cinco deputados estaduais visitaram o Distrito e deram parecer favorável à assembleia para a aprovação da lei que criaria o novo município. 
Finalmente, através da Lei Estadual Nº 9.980, de 29 de novembro de 1995, sancionada pelo Governador Paulo Afonso Evangelista Vieira, foi criado o Município de Chapadão do Lageado, desmembrado de Ituporanga, com sede no antigo 14º Distrito, que passou a condição de cidade. 
Por intermédio da Lei Estadual Nº 10.105, de 20 de maio de 1996, foram anexados ao novo município, às localidades de Ranchinho e Serra do Tanque, desmembradas do Município de Bom Retiro, juntando-se às localidades de Alto Figueiredo, Figueiredo, Rio Lageado, Ilha Grande Sebold, Rio do Meio, Chapadão Rio do Meio, Chapadão Florestal, Alto Rio Saltinho e Rio Saltinho, que, com a sede, formam o município de Chapadão do Lageado. 









2.2. Aspectos físico-geográficos 
	
Chapadão do Lageado é um Município do Estado de Santa Catarina, que está localizado na latitude 27º22' sul e na longitude 49º35’ oeste, estando a uma altitude de 600 metros, o que incrementa o clima temperado, com temperatura média entre 16ºC e 27ºC. Encravado na região do Alto Vale do Itajaí, possui extensão territorial de 124.472 Km², fazendo limite com os municípios de Petrolândia, Bom Retiro, Alfredo Wagner e Ituporanga. 
A população do Município está estimada, segundo censo de 2010, em 2.762 habitantes, tendo sua grande maioria, 2.249 habitantes na Zona Rural e 513 habitantes na Zona Urbana e uma densidade demográfica 22,19 hab/Km². 
De colonização alemã possui a agricultura como sua principal atividade econômica. Chapadão do Lageado ao longo dos anos tem buscado destacar-se como uma nova alternativa de turismo rural e ecológico. 

































2.3. Aspectos físico-econômicos 


Sendo o Município mais novo da região do Alto Vale do Itajaí, emancipado de Ituporanga em 1995 e instalado em 1º de janeiro de 1997, Chapadão do Lageado foi colonizado por descendentes alemães por volta de 1929. Pioneiros de diversas regiões do estado de Santa Catarina, principalmente dos municípios de Tubarão, Braço do Norte, Angelina, São José, Bom Retiro e Urubici subiram de cargueiro a Serra do Rio Lageado, instalando-se no local. Exploraram as atividades agropecuárias da mandioca e do milho e, denominaram a localidade como Chapadão do Lageado por estar situada na parte alta do Rio Lageado. 
O Município possui em seu interior antigas estufas de fumo, a maioria em atividade, com suas características originais mantidas até os dias atuais. Suas tradições e costumes estão presentes na produção de queijos artesanais e melado, fabricado em antigos engenhos de cana-de-açúcar. Entre os eventos populares, destacam-se a Festa da Padroeira do Município e a Festa do Colono, ambas nos mês de julho. 
Chapadão do Lageado possui sua economia baseada na agricultura com pequenas e médias propriedades rurais. O relevo do Município é constituído de superfícies onduladas, sendo rodeado pela Serra Geral. Apresenta imenso potencial turístico voltado à exploração ordenada dos recursos naturais, como o Morro da Santa com 1.333 metros, muito utilizado no turismo religioso, a Cachoeira do Rio Saltinho, o Cânion do Rio Lageado de onde se avista o Vale do Rio Lageado e por fim, o Tanque, uma depressão natural, cravada na Serra Geral. Ainda com pouca infraestrutura para o turismo, o Município oferece aos visitantes a calorosa acolhida dos moradores. 


TABELA 1: Atividades econômicas 
	ÁREA
	PARTICIPAÇÃO

	Agropecuária
	88,0%

	Comércio 
	6,6%

	Indústria 
	3,4%

	Serviços
	2,0%


Fonte: AMAVI, 2015.


TABELA 2: Receitas municipais 
	ANO 
	ICMS 
	IPI
	IPVA
	FPM 


	2013
	R$ 2.637,198
	R$ 32.959,00
	R$ 76.843,00
	R$ 3.572,510

	2014
	R$ 2.856,920
	R$ 36.103,00
	R$ 157.661,00
	R$ 2.088,397


Fonte: AMAVI, 2015. 



Outros dados que caracterizam economicamente o município podem ser 
melhor visualizados nas tabelas a seguir: 
TABELA 3: População - Faixa etária/localização/2010 
	IDADE

	
	0 à 3
	4 à 5
	6 à 14
	15 à 17
	18 à 24
	25 à 35
	+ de 35
	Total

	URBANA
	28
	18
	75
	27
	52
	96
	210
	506

	RURAL
	125
	82
	411
	138
	236
	300
	957
	2.249


Fonte: IBGE, 2010. 


TABELA 4: PIB / IDH / Taxa de analfabetismo 
	PIB
	IDH
	IDI
	TAXA DE ANALFABETISMO

	
43.737
	
0,77
	
0,82

	10 à 15 anos

	15 anos ou mais


	
	
	
	0,60
	9,50


Fonte: IBGE, 2010. 


TABELA 5: Quadro geral de matrículas entre 2012 a 2014 
	ANO
	CRECHE
	PRÉ-ESCOLAR
	E.F
	EM
	EJA 

	2012
	57
	74
	482
	113
	22

	2013
	50
	75
	413
	152
	15

	2014
	58
	84
	367
	182
	19


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 


TABELA 6: Prova Brasil – Rede estadual 
	SÉRIE/ANO
	Ano
	Matemática

	Língua
Portuguesa


	4ª SÉRIE/
5º ANO
	2009
2011
2013
	205,21
220,5
-
	172,77
202,0
-

	8ª SÉRIE /
9º ANO
	2009
2011
2013
	230,15
244,5
252,07
	239,44
233,6
247,08


Fonte: INEP (Instituto Nac. de Estudos e Pesq. Educacionais Anísio Teixeira), 2015.







TABELA 7: Prova Brasil - Rede municipal 
	SÉRIE/ANO
	Ano
	Matemática

	Língua
Portuguesa


	4ª SÉRIE /
5º ANO
	2009
2011
2013
	-
-
221,71
	-
-
192,04

	8ª SÉRIE /
9º ANO
	2009
2011
2013
	-
-
-
	-
-
-


FONTE: INEP (Instituto Nac. de Estudos e Pesq. Educacionais Anísio Teixeira) 2015.


TABELA 8: Escolas por etapa de ensino - Rede Estadual 
	ANO
	Educação Infantil
	Ensino Fundamental
	Ensino Médio

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total

	2011
	00
	00
	00
	01
	00
	01
	01
	00
	01

	2012
	00
	00
	00
	01
	00
	01
	01
	00
	01

	2013
	00
	00
	00
	01
	00
	01
	01
	00
	01

	2014
	00
	00
	00
	01
	00
	01
	01
	00
	01


Fonte: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 2015. 


TABELA 9: Escolas por etapa de ensino - Rede municipal 
	ANO

	Educação Infantil
	Ensino Fundamental 

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total

	2011
	01
	04
	05
	01
	04
	05

	2012
	01
	04
	05
	01
	04
	05

	2013
	01
	01
	05
	01
	01
	02

	2014
	01
	01
	02
	01
	01
	02


Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 2015. 


TABELA 10: Número de matrículas - Rede estadual 
	ETAPA
	MATRÍCULAS
ANO __________________________________ TOTAL
URBANA              RURAL

	Creche
	2012
2013
2014
	00
00
00
	00
00
00
	00
00
00

	Pré-escola
	2012
2013
2014
	00
00
00
	00
00
00
	00
00
00

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	00
00
00
	00
00
00
	00
00
00

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	179
138
108
	00
00
00
	179
138
108

	Ensino Médio
	2012
2013
2014
	113
152
182
	00
00
00
	113
152
182


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015. 


TABELA 11: Número de matrículas - Rede municipal 
	ETAPA
	MATRÍCULAS
ANO __________________________________ TOTAL
URBANA              RURAL

	Creche
	2012
2013
2014
	57
50
58
	00
00
00
	57
50
58

	Pré-escola
	2012
2013
2014
	42
76
60
	43
26
24
	85
102
84

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	156
162
153
	86
72
77
		242
234
230

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	00
00
00
	61
41
29
	61
41
29

	Ensino Médio
	2012
2013
2014
	00
00
00
	00
00
00
	00
00
00


Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 2015. 


TABELA 12: Formação docente - Rede estadual 
	ETAPA
	FORMAÇÃO
ANO _________________________________________________________ 
SEM
LICENCIATURA  GRADUAÇÃO   ENSINO        NORMAL       ENSINO
                                                              MÉDIO             MÉDIOMÉDIO

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	01
01
04
	00
00
04
	00
00
01
	00
00
00
	00
00
00

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	2012
2013
2014
	04
07
09
	00
00
10
	00
07
01
	00
00
00
	00
00
00

	Ensino Médio
	2012
2013
2014
	06
12
12
	00
00
11
	07
04
05
	00
00
00
	00
00
00


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015. 


TABELA 13: Formação docente - Rede municipal 
	ETAPA
	FORMAÇÃO
ANO _________________________________________________________ 
PÓS           SEM
LICENCIATURA  GRADUAÇÃO   ENSINO            ENSINO
MÉDIO           MAGISTÉRIO   MÉDIO

	Creche
	2015
	-
	13
	-
	-
	-

	Pré-escola
	2015
	-
	04
	-
	-
	-

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	2015
	02
	11
	01
	01
	--

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	2015
	-
	05
	03
	-
	-

	Ensino Médio
	2015
	-
	-
	-
	-
	-


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015.


TABELA 14: Taxas de rendimento - Rede estadual 
	SÉRIE/ANO
	                    Taxa                      Taxa
                 Aprovação             Reprovação           Abandono 
Ano________________________________________________              
             Urbana     Rural      Urbana     Rural     Urbana     Rural


	1° Ano do EF
	2012
2013
2014
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	2º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	3º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	4º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	5°Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	6º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	88%
100%
92%
	00%
00%
00%
	12%
00%
08%
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	7º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	00%
100%
90%
	00%
00%
00%
	00%
00%
10%
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	8º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	100%
00%
100%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	9º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	100%
00%
100%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-

	1º ano do EM 
	2012
2013
2014
	75%
73%
84%
	00%
00%
00%
	09%
27%
16%
	-
-
-
	16%
-
-
	-
-
-

	2º ano do EM 
	2012
2013
2014
	70%
77%
87%
	00%
00%
00%
	20%
23%
04%
	-
-
-
	10%
-
09%
	-
-
-

	3º ano do EM 
	2012
2013
2014
	97%
100%
100%
	00%
00%
00%
	03%
00%
00%
	-
-
-
	-
-
-
	-
-
-


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015.


TABELA 15: Taxas de rendimento - Rede municipal 
	SÉRIE/ANO
	                    Taxa                      TaxaTaxa
                 Aprovação             Reprovação           Abandono 
Ano________________________________________________              
             Urbana     Rural      Urbana     Rural     Urbana     Rural


	1° Ano do EF
	2012
2013
2014
	100% 
100%
100%                    
	100%
100%
100%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	2º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	100% 
100%
100%                    
	100% 
100%
100%                    
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	3º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	91%
79%
97,5%
	94%
92%
100%
	09%
21%
2,5%
	06%
08%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	4º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	100%
97,1%
100%
	100%
88%
96%
	00%
2,9%
00%
	00%
12%
04%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	5°Ano do EF 
	2012
2013
2014
	100%
95%
100%
	100%
94%
100%
	00%
05%
00%
	00%
06%
00%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	6º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	100%
62,5%
85,7%
	-
-
-
	00%
37,5%
14,3%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	7º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	75%
81,3%
75%
	-
-
-
	25%
18,7%
25%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	8º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	100%
100%
92%
	-
-
-
	00%
00%
08%
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%

	9º Ano do EF 
	2012
2013
2014
	-
-
-
	100%
-
-
	-
-
-
	00%
-
-
	00%
00%
00%
	00%
00%
00%


Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 2015. 
































3. NÍVEIS DE ENSINO 

3.1. EDUCAÇÃO INFANTIL

3. 1. 1. Diagnóstico 

A Educação Infantil no Município de Chapadão do Lageado, é atendida somente pela Rede Municipal de Ensino. Segundo dados da Secretaria Municipal de Saúde existem no Município, aproximadamente, 186 crianças com idade de 0 a 5 anos. Dessas, 143 crianças são atendidas na modalidade de Educação Infantil, onde estão distribuídas em duas Unidades de Ensino. 
No curso desse plano, novas soluções deverão ser encontradas, para a realização de um trabalho dentro dos parâmetros de qualidade na Educação Infantil e, isso, inclui pensar e buscar atender as demandas, investir na qualidade do espaço físico, materiais pedagógicos adequados e a formação continuada dos profissionais. 
Refletido numa proposta pedagógica voltada ao desenvolvimento integral das crianças, é essencial garantir instituições de qualidade, principalmente quando se detecta que, de forma geral, a infraestrutura das duas Unidades de Educação Infantil do Município, merecem algumas observações: 
• Nenhuma das instituições possui sanitários em número suficiente para atender a demanda; 
• Nenhuma das instituições está enquadrada nos padrões de acessibilidade; 
• Ambas as instituições necessitam de aquisições e/ou melhorias nos mobiliários e equipamentos.
Para melhor compreensão da realidade de oferta, se faz necessário um diagnóstico mais individualizado por instituição, conforme segue: 
A UEI Maria Fuck Kreusch teve sua criação autorizada por Decreto Municipal nº 10 de 14 de fevereiro de 1997, e fica renomeada pela Lei n° 0619 de 17 de setembro de 2014. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina, tendo ainda em seu quadro de profissionais somente professores habilitados. 
Está localizado em dois endereços, já que funciona em dois espaços distintos. O primeiro na Rua Antônio Ramos da Cruz, com um terreno medindo 405,16 e com uma área construída de 100m², dispõe de 04 salas de aula, 01 sala de direção, 01 sala de professores, 01 cozinha, 01 área de serviço, 01 banheiro masculino, 01 banheiro feminino, 01 banheiro para professores e funcionários e 01 depósito para merenda, 01 parque infantil composto por balanço, escorredores, carrossel, etc. Como mobiliário e demais equipamentos possui 01 aparelho telefônico, 01 freezer, 02 geladeiras, 01 fogão industrial, 03 micro-computadores, 01 impressora jato de tinta, 01 impressora a laser, 01 aparelho de som, 04 aparelhos de DVD, 04 televisores, 01 maquina de lavar roupas, 07 mesas grandes, 10 bancos, 01 balcão pia, 01 mesa composta por 8 cadeiras, 01 mesa composta de 4 cadeiras, 02 fornos elétricos, 01 balcão para forno para e microondas, 11 ventiladores, 01 bebedouro, 03 mesas para computadores, 01 balcão de cozinha, 09 armários,  01 ferro de passar, 04 espelhos grandes, 02 câmeras digital, 01 guilhotina, 01 liquidificador e 01 batedeira. 
	E o segundo está localizado na Rua Antonio Júlio Raymundo, com um terreno medindo 1.427,55m² e uma área construída de 266,59 m². Este espaço dispõe de 04 salas de aula; 01 sala de direção; 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 área de serviço; 02 banheiros masculinos; 02 banheiros femininos; 01 banheiro privativo para professores e funcionários; 01 depósito de merenda; 01refeitório, 01 parque infantil composto por balanço, escorredores, carrossel, etc. Quanto ao mobiliário e demais equipamentos a escola esta servida com 03 televisores; 01 aparelho telefônico; 02 freezers; 01 geladeira; 01 fogão industrial; 03 computadores; 02 impressoras; 02 aparelhos de som; 02 liquidificadores; 02 batedeiras; 10 ventiladores de teto; 02 fornos elétricos, 02 aparelhos DVD, 01 microondas,  01 balcão de cozinha com duas cubas, 02 balcão, 01 jogo de armários de cozinha, 01 mesa composta por 06 cadeiras, 01 máquina de lavar roupas, 06 mesas de refeitório com 12 bancos e 1 mesa de professores.
O Centro Educacional e Esportivo Valdemiro Manoel Chiquio teve sua criação autorizada por Decreto Municipal nº 11 de 01 de março de 2004. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina, tendo ainda em seu quadro de profissionais somente professores habilitados ou em fase de formação. Está localizada na Estrada Geral - Rio Saltinho. Possui 06 salas de aula; 01 laboratório de informática; 01 sala de direção; 01 secretaria; 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 biblioteca; 02 banheiros masculinos; 01 banheiro feminino; 01 banheiro privativo para professores e funcionários; 01 depósito de merenda; 01 pátio coberto para recreio, 01 parque infantil, 01 sala para armazenar material esportivo. Quanto ao mobiliário e demais equipamentos, a escola conta com 07 televisores; 01 aparelho telefônico; 01 freezer; 02 geladeiras; 01 fogão industrial; 02 forno elétrico, 01 microondas, 01 batedeira, 01 liquidificador, 01 maquina de lavar, 02 armários em MDF, 01 armário em inox, 04 mesas de refeitório compostas com 8 bancos, 05 aparelhos de DVD, 05 aparelho de som, 01 caixa amplificada, 03 bebedouro,  05 mesas para professor, 16 armários de sala de aula, 170 conjuntos de carteiras escolares, 11 micro-computadores, 08 mesas para computador, 08 cadeiras, 02 mesa grande, 02 bancos, 10 cadeiras, 03 impressoras, 01 arquivo de aço, 01 notebook. 

TABELA 16: Centros de Educação Infantil por rede de ensino 
	REDE
	2011
	2012
	2013

	MUNICIPAL
	05
	05
	02

	ESTADUAL
	-
	-
	-

	PARTICULAR
	*
	*
	*


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 
* Não existem instituições privadas de Educação Infantil no Município. 


TABELA 17: Matrículas por rede de ensino na Educação Infantil 
	REDE
	2011
	2012
	2013

	MUNICIPAL
	169
	142
	152

	ESTADUAL
	-
	-
	-

	PARTICULAR
	*
	*
	*


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 
* Não existem instituições privadas de Educação Infantil no Município. 
Entender a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, certamente não é um movimento natural, mas histórico, passando pela própria concepção de criança dentro da sociedade brasileira e mundial. A legislação vigente vem reforçar este enfoque, quando estabelece uma idade para o ser humano ser considerado criança. 
E, tão importante quanto compreender o papel da Educação Infantil, como parte do Ensino Básico, é não perder de vista que os conflitos e contradições inerentes à sociedade atual podem ser lidos como resultados de processos de mudanças, extremamente aceleradas no campo econômico, nos meios de produção materiais e tecnológicos.
 No entanto, vale ressaltar que estas mudanças não se processam no campo da cultura, do conhecimento, da educação, em seu sentido mais amplo, com a mesma velocidade. 



































3.1.2. Diretrizes 

A Educação Infantil, ofertada no Município, pauta-se na Constituição Federal, artigo 205, onde é vista como um direito de todos, inclusive das crianças de zero a seis anos, conforme reforça o artigo 208: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de [...] atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade”. E conforme o artigo 7, inciso XXV dos Direitos Sociais, todo trabalhador urbano ou rural tem direito a “assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento, até os seis anos de idade em creches e pré-escolas”.
Conforme a Lei Orgânica Municipal, em capítulo específico, é dever do Município que a educação seja efetivada em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade. Portanto, cabe ao Município atender a Educação Infantil, com a colaboração da sociedade e cooperação técnica e financeira da União e do Estado, buscando o pleno desenvolvimento da pessoa. 
Ainda em legislação pertinente, de acordo com o artigo 389, parágrafo 1º e 2º, da CLT “Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos de idade, terão local apropriado onde seja permitido deixar, sob vigilância e assistência, os seus filhos no período de amamentação”. Mais ainda, a Educação Infantil, na LDB, é considerada, a primeira etapa da Educação Básica. Isto se encontra ressaltado no artigo 29, onde se lê que ela “[...] tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”. 
Além da LDB, o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, Lei Federal nº 3.069/90, enfatiza a Educação Infantil como dever do Estado. Para garantir a Educação Infantil, é necessário o regime de cooperação entre união, estado e município. Neste sentido, a união e o estado devem exercer a ação supletiva junto aos municípios que apresentem maiores necessidades técnicas e financeiras. Contudo, a responsabilidade maior é da esfera municipal que deve cooperar com 10% dos recursos. 
À instituição de Educação Infantil cabe a responsabilidade de cuidar e educar. Para este fim, cuidar e educar significa impregnar a ação pedagógica de consciência, estabelecendo uma visão integrada do desenvolvimento da criança, com base em concepções que respeitem a diversidade, o momento e a realidade peculiares à infância. Nesse sentido, cabe a Educação Infantil oportunizar a criança um desenvolvimento em todos os seus aspectos. 













3.2. ENSINO FUNDAMENTAL 

3.2.1. Diagnóstico 

Observa-se um crescimento no número de matrículas na dependência administrativa municipal. Entretanto, muitos investimentos se fazem necessários.
A aplicação do ensino de 09 anos iniciou através do Decreto Municipal nº 004 de 20 de fevereiro de 2006. 
Atualmente o Ensino Fundamental no município é atendido pela rede municipal de ensino, sendo este atendimento efetivado em duas unidades, para aproximadamente 280 alunos e, na rede estadual por uma unidade com 112 alunos, não existindo rede privada para este nível de ensino. 
A rede municipal não apresenta índices significativos de exclusão, evasão e distorção idade/série devido a políticas de educação pautada em uma concepção de igualdade, respeito, democracia e segurança com diversos esforços do poder público para a melhoria contínua da educação. 
Para melhor compreensão da realidade de oferta neste nível de ensino no município se faz necessário um diagnóstico mais individualizado por instituição, conforme segue: 

* CENTRO EDUCACIONAL E ESPORTIVO VALDEMIRO MANOEL CHIQUIO - Este Centro Educacional teve sua criação autorizada pela Lei Municipal nº 220 de 12 de março de 2001. Está localizado na Estrada Geral, Rio Saltinho, s/n, em zona rural do Município, em um terreno de 986,30m2, com área construída de 753,93m2. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina, tendo ainda em seu quadro de profissionais somente professores habilitados ou em formação em nível superior na área da educação. 
Esta Unidade Escolar oferece o Ensino Fundamental completo, onde atende, atualmente, 129 alunos, sendo que, 08 alunos estão com distorção idade/série. O funcionamento da unidade acontece no período matutino e vespertino. O corpo docente é formado por 18 Professores, sendo 12 habilitados e 06 em formação, possui também 01 Diretora, 01 Secretária e 03 Agentes de Serviços Gerais. 
Neste Centro Educacional há materiais pedagógicos e jogos, para serem utilizados pelos professores e alunos no processo de ensino-aprendizagem. Também há uma sala de informática com acesso a internet, onde são atendidos os alunos, no contra turno, com professor habilitado para este fim. A Unidade Escolar também dispõe de um microcomputador com acesso a internet e impressora para uso dos professores em pesquisas e planejamento de suas aulas. 
O prédio e os mobiliários estão em boas condições de uso, mais há alguns aspectos a serem melhorados.  Os banheiros não são suficientes para atender a demanda e algumas das salas de aula não possuem ventilação adequada. 
As instalações da cozinha são adequadas, porém precisa de melhoria nos móveis e equipamentos. Possui uma área coberta que consegue atender a demanda. Também possui um local chamado “escovódromo” para higienização bucal. 
A Unidade Escolar é atendida também por outros profissionais, sendo, 01 coordenadora pedagógica, que tem como função, orientar os docentes, contribuir com material didático para melhoria da qualidade de ensino, bem como encaminhar possíveis casos para outros profissionais, tais como, fonoaudióloga e psicóloga, oferecidos pelo município, a todos que apresentarem dificuldades. 
A merenda escolar é orientada pela nutricionista, sendo que a mesma é responsável pela elaboração de um cardápio saudável e nutritivo, visando sempre a qualidade e a boa aceitabilidade das crianças.
O prédio escolar possui 06 salas de aula; 01 laboratório de informática; 01 sala de direção; 01 secretaria; 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 biblioteca; 02 banheiros masculinos; 01 banheiro feminino; 01 banheiro privativo para professores e funcionários; 01 depósito de merenda; 01 pátio coberto para recreio, 01 parque infantil, 01 sala para armazenar material esportivo. Quanto ao mobiliário e demais equipamentos, a escola conta com 07 televisores; 01 aparelho telefônico; 01 freezer; 02 geladeiras; 01 fogão industrial; 02 forno elétrico, 01 microondas, 01 batedeira, 01 liquidificador, 01 máquina de lavar, 02 armários em MDF, 01 armário em inox, 04 mesas de refeitório compostas com 8 bancos, 05 aparelhos de DVD, 05 aparelho de som, 01 caixa amplificada, 03 bebedouro,  05 mesas para professor, 16 armários de sala de aula, 170 conjuntos de carteiras escolares, 11 micro-computadores, 08 mesas para computador, 08 cadeiras, 02 mesa grande, 02 bancos, 10 cadeiras, 03 impressoras, 01 arquivo de aço, 01 notebook. 

· CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO FUND. PROF. VERNY PASSIG
O Centro Educacional de Ensino Fundamental Professor Verny Passig teve sua criação autorizada pelo Decreto Municipal nº 010 de 14 de fevereiro de 1997, redenominado pela Lei n° 0619 de 17 de setembro de 2014. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina. 
Esta Unidade de Ensino, está localizada na Rua Antônio Júlio Raymundo, com um terreno medindo 1.427,55m²  e uma área construída de 266,59 m². Possui atualmente 148 alunos, tendo 04 alunos com distorção idade /série. A unidade possui 11 Professores, sendo 09 habilitados e 02 em formação, 01 Diretora de Escola, 01 Auxiliar de Direção e 02 Agentes de Serviços Gerais. A unidade possui material pedagógico e micro computador com acesso a internet e impressora disponível para os professores utilizarem em seus planejamentos.
A merenda escolar é orientada pela nutricionista, sendo que a mesma é responsável pela elaboração de um cardápio saudável e nutritivo, visando sempre à qualidade e aceitabilidade das crianças.
Como a escola localiza-se no Centro da Cidade e ainda está em fase de construção, os alunos do ensino fundamental, estão sendo atendidos em dois espaços distintos. Em um prédio que é alugado pela prefeitura municipal na E.E.B. Otília Muller, escola estadual, que sede parte de sua estrutura, para atender os alunos dos anos iniciais do ensino fundamental, desde que houve a municipalização deste nível de ensino. 
A Unidade Escolar é atendida também por outros profissionais, sendo, 01 coordenadora pedagógica, que tem como função, orientar os docentes, contribuir com material didático para melhoria da qualidade de ensino, bem como encaminhar possíveis casos para outros profissionais, tais como, fonoaudióloga e psicóloga. 
A escola dispõe de 04 salas de aula; 01 sala de direção; 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 área de serviço; 02 banheiros masculinos; 02 banheiros femininos; 01 banheiro privativo para professores e funcionários; 01 depósito de merenda; 01refeitório, 01 parque infantil composto por balanço, escorredores, carrossel, etc. Quanto ao mobiliário e demais equipamentos a escola esta servida com 03 televisores; 01 aparelho telefônico; 02 freezers; 01 geladeira; 01 fogão industrial; 03 computadores; 02 impressoras; 02 aparelhos de som; 02 liquidificadores; 02 batedeiras; 10 ventiladores de teto; 02 fornos elétricos, 02 aparelhos DVD, 01 microondas,  01 balcão de cozinha com duas cubas, 02 balcão, 01 jogo de armários de cozinha, 01 mesa composta por 06 cadeiras, 01 maquina de lavar roupas, 06 mesas de refeitório com 12 bancos e 1 mesa de professores.

* ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA “OTÍLIA MÜLLER” – Esta escola teve sua criação autorizada pelo Decreto Municipal nº 0141 de 23 de abril de 1981. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina, tendo ainda em seu quadro de profissionais professores qualificados. 
A Escola Estadual de Educação Básica Otília Müller atende atualmente 276 alunos, sendo 141 no Ensino Fundamental e 135 no Ensino Médio. Destes 22 estão hoje em distorção idade/série no Ensino Fundamental, sendo 6º ano com 03 alunos, 7º ano com 09 alunos, 8º ano com 07 alunos e 9º ano com 3 alunos. E no Ensino Médio dos 135 alunos, 39 estão em distorção idade/série, sendo 06 alunos na 1ª série, 23 alunos na 2ª série e 10 alunos na 3ª série.
O prédio desta unidade passou por uma reforma recentemente, portanto está em boas condições para receber os alunos, possui uma área coberta bem grande para brincadeiras e refeitório. A escola possui 02 agentes de serviços gerais. A merenda é terceirizada sendo servida para os alunos da rede municipal e estadual. A responsável é a empresa Nutriplus. 
Está localizada na Rua 29 de novembro, 1672, no centro da cidade, situada em um terreno de 2.355m2, com área construída de 2.156m2 e mais o ginásio poliesportivo. Toda a infraestrutura escolar possui 09 salas de aula; 01 laboratório de informática; 01 sala de direção; 01 secretaria, 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 biblioteca; 02 banheiros masculinos; 02 banheiros femininos; 02 banheiros para professores e funcionários; 01 almoxarifado; 01 depósito de merenda; 01 pátio coberto para recreio. 
Quanto ao mobiliário e demais equipamentos a escola está servida com 04 televisores; 03 aparelhos telefônicos; 01 freezer; 03 geladeiras; 01 fogão industrial; 20 computadores; 01 impressora jato de tinta; 04 impressoras laser; 01 scanner; 01 microscópio; 01 planetário; 01 guilhotina; 01 câmara digital; 01 microssistem com CD; 01 máquina de cortar grama; 01 condicionador de ar; 01 liquidificador industrial; 01 batedeira; 12 ventiladores de parede; 01 aparelho de DVD; 02 fornos elétricos. 
Observa-se em toda a rede municipal ações para a adaptação das condições físicas para a permanência e acessibilidade para alunos portadores de necessidades especiais. 
Esta unidade de ensino atende o Ensino Fundamental, séries finais do 6º ao 9º ano e Ensino Médio. Compartilha o espaço com a rede municipal, cedendo duas salas de aula, onde são atendidos alunos de ensino fundamental séries iniciais. O município disponibiliza uma agente de serviços gerais para colaborar na limpeza desta unidade escolar.
Outras características quantitativas do Ensino Fundamental no município 
também podem ser analisadas a partir das tabelas a seguir: 

TABELA 18: Número de Instituições de Ensino Fundamental 
	REDE
	2012
	2013
	2014

	MUNICIPAL
	05
	02
	02

	ESTADUAL
	01
	01
	01

	PARTICULAR
	00
	00
	00

	TOTAL
	06
	03
	03


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 


TABELA 19: Número de matrículas no Ensino Fundamental por Rede de 
Ensino 
	REDE
	2012
	2013
	2014

	MUNICIPAL
	297
	285
	259

	ESTADUAL
	240
	
	

	PARTICULAR
	00
	00
	00

	TOTAL
	537
	
	


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 


TABELA 20: Número de reprovação e evasão no Ensino Fundamental na 
Rede Estadual 
	
	2012
	2013
	2014

	REPROVAÇÃO
	03
	00
	07

	EVASÃO
	00
	00
	00


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015.



TABELA 21: Número de Reprovação e Evasão no Ensino Fundamental na 
Rede Municipal 
	
	2012
	2013
	2014

	REPROVAÇÃO
	06
	21
	07

	EVASÃO
	00
	00
	00


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 






3.2.2. Diretrizes 

O eixo norteador do Ensino Fundamental de Chapadão do Lageado está descrito na Constituição Federal, LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais), Proposta Curricular de Santa Catarina e no Sistema Municipal de Educação (Lei nº 0055 de 08/04/98). 
O Ensino de nove anos iniciou no Município no ano de 2006, sido normatizado pelo Conselho Municipal de Educação, Decreto nº 004 de 20 de fevereiro de 2006. 
O poder público juntamente com a comunidade, compromete-se com o acesso, a permanência e a qualidade da educação, oferecida às crianças de 6 a 14 anos, proporcionando-lhes as condições necessárias para que o Ensino
Fundamental forme cidadãos conscientes de suas responsabilidades e, que possa construir uma sociedade mais justa e humanitária. Cabe ao poder público criar condições para que a criança e o adolescente permaneçam na escola e garantam sua progressão e conclusão. 
Deve-se assegurar também, a melhoria da infraestrutura física das unidades escolares (adequação do espaço físico para portadores de necessidade especiais; área de recreação e lazer; quadra de esportes coberta, anfiteatro, refeitório, bibliotecas, sala de vídeo e sala de professores, condições para a utilização das novas tecnologias). 
Criar uma escola autônoma por meio do seu Projeto Pedagógico com participação efetiva dos trabalhadores da educação e comunidade escolar tem como base os PCNs, Proposta Curricular de SC e Proposta Pedagógica do Município. As unidades escolares utilizarão desses documentos norteadores para desenvolverem uma proposta curricular que mais se aproxime da realidade socioeconômica do educando, proporcionando desenvolvimento integral do ser. 























3.3. ENSINO MÉDIO E PROFISSIONALIZANTE 

3.3.1. Diagnóstico 

No que tange ao Ensino Médio, dados concretos acerca da demanda a ser atendida por esse nível de ensino são obtidos diretamente na única unidade escolar existente no Município, o que indica a necessidade de manter sintonia entre poder público municipal e estadual, para identificação dessa demanda e estabelecimento de um programa de incentivo àqueles que, tendo terminado o Ensino Fundamental, por diversos motivos, não tiveram a oportunidade de prosseguir os estudos. 
Com base nos dados pesquisados, foi possível verificar que o Ensino Médio no Município de Chapadão do Lageado é atendido por somente uma unidade escolar da rede pública estadual. Esta possui uma clientela de aproximadamente 182 alunos, distribuídos no período diurno e noturno atendendo em uma estrutura física que se apresenta em bom estado de conservação. 
	A EEB Otília Müller teve sua criação autorizada pelo Decreto Municipal nº 0141 de 23 de abril de 1981. Nessa unidade escolar desenvolvem-se práticas pedagógicas de concepção sóciointeracionista, fundamentada na pedagogia histórico-cultural da Proposta Curricular de Santa Catarina, tendo ainda em seu quadro de profissionais, professores qualificados. 
A Escola Estadual de Educação Básica Otília Müller atende atualmente 276 alunos, sendo 141 no Ensino Fundamental e 135 no Ensino Médio. Destes 22 estão hoje em distorção idade/série no Ensino Fundamental, sendo 6º ano com 03 alunos, 7º ano com 09 alunos, 8º ano com 07 alunos e 9º ano com 3 alunos. E no Ensino Médio dos 135 alunos, 39 estão em distorção idade/série, sendo 06 alunos na 1ª série, 23 alunos na 2ª série e 10 alunos na 3ª série.
O prédio desta unidade passou por uma reforma recentemente, portanto está em boas condições para receber os alunos, possui uma área coberta bem grande para brincadeiras e refeitório. A escola possui 02 agentes de serviços gerais. A merenda é terceirizada, sendo servida para os alunos da rede municipal e estadual. A responsável é a empresa Nutriplus. 
A escola está localizada na Rua 29 de novembro, 1672, no centro da cidade, situada em um terreno de 2.355m2, com área construída de 2.156m2 e mais o ginásio poliesportivo. Toda a infraestrutura escolar possui 09 salas de aula; 01 laboratório de informática; 01 sala de direção; 01 secretaria, 01 sala de professores; 01 cozinha; 01 biblioteca; 02 banheiros masculinos; 02 banheiros femininos; 02 banheiros para professores e funcionários; 01 almoxarifado; 01 depósito de merenda; 01 pátio coberto para recreio. 
Quanto ao mobiliário e demais equipamentos a escola está servida com 04 televisores; 03 aparelhos telefônicos; 01 freezer; 03 geladeiras; 01 fogão industrial; 20 computadores; 01 impressora jato de tinta; 04 impressoras laser; 01 scanner; 01 microscópio; 01 planetário; 01 guilhotina; 01 câmara digital; 01 microssistem com CD; 01 máquina de cortar grama; 01 condicionador de ar; 01 liquidificador industrial; 01 batedeira; 12 ventiladores de parede; 01 aparelho de DVD; 02 fornos elétricos. 
O Ensino Médio é oferecido em caráter de conhecimentos gerais e apresenta um número razoavelmente baixo de reprovação e evasão, sendo esta em razão do desinteresse dos jovens pela escola e a inserção no mercado de trabalho cada vez mais cedo. 
Analisando os dados acerca desse problema fundamental, pode-se perceber que este índice exige uma atenção especial dos órgãos competentes para a questão, no sentido de viabilizar não só o acesso, mas também a permanência dos alunos até a conclusão do Ensino Médio, com vistas à continuidade de sua preparação tanto pessoal quanto profissional. 
Os dados estatísticos podem ser observados conforme tabelas abaixo, 
utilizando os anos base de 2012, 2013 e 2014: 

TABELA 22: Número de instituições de Ensino Médio 
	REDE
	2012
	2013
	2014

	MUNICIPAL
	00
	00
	00

	ESTADUAL
	01
	01
	01

	PARTICULAR
	00
	00
	00

	TOTAL
	01
	01
	01


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

TABELA 23: Número de matrículas no Ensino Médio por rede de ensino 
	REDE
	2012
	2013
	2014

	MUNICIPAL
	-
	-
	-

	ESTADUAL
	113
	152
	182

	PARTICULAR
	-
	-
	-

	TOTAL
	113
	152
	182


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015. 

TABELA 24: Reprovação e evasão no Ensino Médio na rede estadual 
	
	2012
	2013
	2014

	REPROVAÇÃO
	7%
	13%
	8,2%

	EVASÃO
	8,8%
	2,6%
	6,6%


Fonte: Escola de Educação Básica “Otília Müller”, 2015. 

É importante destacar transformações operadas recentemente no mundo do trabalho que exigem de todos pensar a educação como forma estratégica de superar as deficiências no campo da educação profissional. Esta deve ir além da ideia de treinamento específico de pessoas que ocupam funções dentro de um ambiente de trabalho, devendo ser vinculado a uma estratégia de desenvolvimento humano e de inclusão social. 
O ensino profissionalizante deve ser formulado então, com o objetivo de garantir a capacitação profissional de trabalhadores tecnicamente competentes e politicamente comprometidos com toda a sociedade. Com uma população economicamente ativa em notória ascensão Chapadão do Lageado é uma cidade com demandas consideráveis no que se refere ao ensino técnico profissionalizante. 
Contra estes pressupostos, o Município não conta com Ensino Profissionalizante, porém oferece à população transporte gratuito para que os mesmos possam procurar esta modalidade de ensino em municípios vizinhos.



3.3.2. Diretrizes 

O Ensino Médio brasileiro teve como referência e objetivo, ao longo de sua existência, a preparação para o ingresso na Educação Superior, constituindo-se, historicamente, como o grau de ensino que atenderia àqueles que, vencendo a barreira da escola obrigatória, almejassem alcançar os estudos superiores, para finalizar sua formação pessoal e profissional. Porém, com o avanço das lutas pela democratização do ensino e com as novas exigências da sociedade de informação, este não poderia mais ser o único objetivo a ser alcançado. 
A Constituição de 1988 já prenuncia a inclusão deste nível de ensino na Educação Básica quando, no inciso II do artigo 208, garante como dever do Estado, a “progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do Ensino Médio”. A partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Ensino Médio passa a integrar legalmente a Educação Básica. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aponta como finalidades do Ensino Médio (segundo artigo 35 e seus incisos) “a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento dos estudos”, bem como “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar, com flexibilidade, a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. Menciona também “o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”, para o que recomenda a garantia da “compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina”. 
No Município, o Ensino Médio é ofertado pela rede estadual. Destaca-se que, as metas e objetivos propostos nesse plano buscam, no âmbito municipal, a articulação e a reflexão dos administradores públicos, dos gestores, dos profissionais da educação e das instituições formadoras, visando atingir uma melhor qualidade de ensino, um compromisso com a expansão da oferta e a ampliação das condições de acesso a esta etapa de ensino aos cidadãos de Chapadão do Lageado. 
Assim, as ações a serem desenvolvidas, em relação ao Ensino Médio, serão apoiadas por projetos extracurriculares que visam à melhoria da qualidade de ensino, incentivando as atividades de troca de experiência entre instituições estaduais e particulares.
Assim, inclui-se como diretriz geral deste plano, também reordenar e expandir o número de vagas da escola de Ensino Médio, atendendo ao trabalhador que necessita estudar, portanto, com uma atenção especial ao ensino noturno, mas também construir uma nova concepção curricular que se adapte à realidade sociocultural dos sujeitos, melhorando o nível de acesso, a permanência e o aproveitamento dos alunos, durante a vigência deste plano.
Tem-se como meta global, portanto, no que se refere ao Ensino Médio, implementar progressivamente uma política de gestão compartilhada, criando mecanismos de incentivo à participação da sociedade no cotidiano escolar e na construção da identidade deste nível de ensino. 
Outra diretriz importante para esse plano reside no incentivo às capacitações dos profissionais da educação, incentivando-os a participarem de cursos de capacitação oferecidos. O capítulo da LDB, Lei n. 9.394/96, que trata da educação profissional, não define instâncias, competências e responsabilidades, no que se refere a esse tema. 
Segundo o artigo 39, a educação profissional integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Por isso, há muito por fazer, pois apesar da expansão das matrículas na rede pública, no ensino regular, existe ainda, um grande problema, no que diz respeito às escolas técnicas públicas de nível médio. 
A alta qualificação do ensino que, necessariamente, aquelas escolas devem oferecer está associada a um custo extremamente alto para instalação e manutenção. Isto torna inviável sua multiplicação além de impossibilitar o atendimento aos jovens que procuram formação profissional. Vale ressaltar que o Município tende a uma expansão no que se refere às novas profissões e, para tal, o ensino técnico profissionalizante é um elemento fundamental. É imprescindível, portanto, que todas as entidades e órgãos responsáveis, tanto públicos como privados, implementem políticas de investimentos que garantam a formação integral. 
Mais do que uma educação tecnológica, será necessário que se pense em um ensino que, valorize o cidadão como profissional capaz de executar suas funções e ao mesmo tempo, de refletir sobre a realidade social à sua volta. Há uma consciência coletiva que a baixa escolaridade constitui fator restritivo ao ingresso no mercado de trabalho. 
Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudo Socioeconômico (DIEESE), o próprio mercado revela às pessoas que, na atual estrutura econômica, as chances de se conseguir trabalho, cada vez mais dependem da educação. 
Atualmente a formação para o trabalho exige níveis mais altos de educação básica, atualizada e diretamente ligada às rápidas transformações do mundo globalizado, onde a Era da Tecnologia já está sendo ultrapassada pela informação, conhecimento geral e especializado. Por isso, alguns aspectos devem ser considerados tais como: não se manter reduzida a aprendizagem a algumas habilidades técnicas; oferecer cursos de curta duração voltados para a adaptação do trabalhador e as oportunidades do mercado de trabalho, associados à promoção de níveis crescentes de escolarização regular; entender que o termo competência tem sido aplicado à educação profissional a partir das transformações constantes no mundo do trabalhador. 
O modelo da competência sugere que a qualificação de um indivíduo está posta menos no seu conjunto de conhecimentos e habilidades, mas principalmente em sua capacidade de agir, intervir, decidir em situações nem sempre previstas ou previsíveis. O modelo de competência, atualmente, está diretamente ligado aos atributos pessoais do trabalhador. 
Dentre esses atributos pessoais entende-se: espírito de equipe, responsabilidade, autonomia, iniciativa, capacidade de comunicação, flexibilidade, cooperação, interesse e atenção. 
Assim fica claro que, para a formação de um profissional, a educação deve conjugar a aprendizagem de conhecimentos técnicos com uma educação de base geral e as competências individuais. 
Diante do exposto, faz-se urgente e necessário que a legislação pertinente, juntamente com os esforços dos educadores, venha permitir que a educação profissional não deva ser concebida, apenas, como uma modalidade do ensino médio, mas deva constituir-se em educação continuada, que perpassa por toda a vida do trabalhador. 

3.4. EDUCAÇÃO SUPERIOR E PÓS-GRADUAÇÃO

3.4.1. Diagnóstico 

No que diz respeito à Educação Superior, o Município de Chapadão do Lageado não possui nenhuma instituição. Este nível de ensino só é oferecido nos municípios vizinhos. 
A variedade de cursos de graduação procurados nos municípios vizinhos é muito grande. Estas instituições são credenciadas e aprovadas pelo MEC, tendo suas infraestruturas de acordo com as legislações existentes. Não existem dados sobre o índice de evasão destas instituições. 
Aos munícipes que se deslocam para os municípios vizinhos para os cursos de graduação, o poder público municipal disponibiliza o transporte, sem custo nenhum para o acadêmico. Como podemos observar na seguinte tabela:

	UNIVERSIDADE
	CURSO
	QUANTIDADE

	CLICK SOLUÇÕES
	Língua Brasileira de Sinais
	01

	CLICK SOLUÇÕES
	Administração
	14

	CLICK SOLUÇÕES
	Ciências Contábeis
	02

	CLICK SOLUÇÕES
	Pedagogia
	07

	CLICK SOLUÇÕES
	Educação Física
	02

	CLICK SOLUÇÕES
	Informática
	01

	CLICK SOLUÇÕES
	Filosofia/Sociologia
	02

	CLICK SOLUÇÕES
	Matemática
	02

	UNIDAVI
	Direito
	08

	UNIDAVI
	Educação Física
	01

	UNIDAVI
	Ciências Contábeis
	02

	UNIDAVI
	Engenharia de Produção
	01

	FAMESUL
	Engenharia Civil
	05

	FAMESUL
	Matemática
	02

	FAMESUL
	Educação Física
	01

	FAMESUL
	Gestão Ambiental
	01

	FAMESUL
	Serviço Social
	01



A Educação Superior, de acordo com a Constituição Brasileira e com o artigo 9º, inciso IX, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/96), é de responsabilidade da união, que deve regulamentar o referido nível de ensino, podendo suas atribuições ser delegadas aos estados e ao Distrito Federal, desde que, eles mantenham instituições de Educação Superior (IES). 


3.4.2. Diretrizes 

Diante de uma sociedade cada vez mais competitiva em decorrência da industrialização, o conhecimento é primordial. Neste processo, a universidade torna-se imprescindível para a qualificação dos profissionais. 
Chapadão do Lageado é um Município que vem buscando aprimoramento em diversas áreas, necessitando para tanto, de cursos de graduação e pós-graduação que supram tal demanda. Neste contexto, os munícipes, bem como seus representantes, precisam conscientizar-se de seus respectivos papéis, na busca por investimentos para implantação e fortalecimento dos atuais cursos e na consolidação de novos cursos. 
Conforme o artigo 43 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Educação Superior tem por finalidade: 
• estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 
• formar pessoas nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira e colaborar na sua formação científica; 
• incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e tecnologia e criação e difusão da cultura, e desse modo, desenvolver o entendimento do homem com o meio em que vive; 
• promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituam patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 
• suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual, sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
• estimular os conhecimentos dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 
• promover a extensão, aberta à participação da população, visando a difusão das conquistas e benefícios, resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica, geradas na instituição. 
Para estar em consonância com a LDB, o Município norteará as políticas na graduação e pós-graduação, contribuindo, na medida de suas atribuições legais, para a melhoria da oferta da Educação Superior e Pós-graduação em regime de colaboração com as Instituições de Ensino Superior.




3. 5. Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

3. 5.1. Diagnóstico 

Em um país como o Brasil, ainda marcado por desníveis sociais, pela situação de pobreza de uma grande parcela da população e os baixos níveis de escolarização, fortemente associados a outras formas de exclusão econômica, social e política, presencia-se diariamente a degradação do ser humano, principalmente daquele que não possui boa situação econômica e educação formal. 
Buscando resgatar estes indivíduos e devolvê-los a sua condição cidadã, entende-se que cabe ao poder público empenhar esforços na mobilização e construção coletiva do paradigma de direitos, principalmente, aos que se encontram à margem dos bens sociais produzidos pela sociedade brasileira. 
Neste sentido, a Secretaria Municipal da Educação de Chapadão do Lageado, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação mantém o Programa de Educação de Jovens e Adultos para atender a todos os que não tiveram acesso ao Ensino Fundamental obrigatório e gratuito e/ou ao Ensino Médio, em idade apropriada. 
A Educação de Jovens e Adultos representa uma dívida social não reparada para com os que não tiveram acesso e nem domínio da escrita e leitura como bens sociais, na escola ou fora dela e tenham sido força de trabalho empregada na constituição de riquezas e na elevação de obras públicas. Ser privado deste acesso é de fato, a perda de um instrumento imprescindível para uma presença significativa na convivência social contemporânea. 
É por isso que a EJA necessita ser repensada como um modelo pedagógico próprio a fim de criar situações pedagógicas e satisfazer necessidades de aprendizagem de jovens e adultos. Têm sido por meio de uma construção coletiva com os professores, a Gerência do Programa de Educação de Jovens e Adultos e a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, que as ações voltadas para a EJA vêm sendo elaboradas. 
No Município, a EJA é regida administrativamente pelo Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEJA) do município vizinho de Ituporanga, tendo sua regularização e autorização procedida pela Secretaria Estadual de Educação. 
Possui concepção didático-pedagógica com a finalidade de garantir um ensino de qualidade, para que se tenha uma sociedade voltada aos valores humanos, sociais e profissionais, tendo como base norteadora a Proposta Curricular de Santa Catarina. 
É importante destacar a existência de somente uma unidade descentralizada do EJA, atendendo os alunos no centro, na Escola de Educação Básica Otília Müller, onde atende uma turma de Ensino Médio, totalizando 09 alunos.
Toda infraestrutura é cedida pela EEB Otília Müller, sendo uma sala de aula, sala informatizada, refeitório (merenda), ginásio de esportes.
Esta unidade conta com uma professora 20 horas, que atende esta turma, dividido em quatro dias da semana no período noturno. Essa professora não possui habilitação nas disciplinas que leciona, porém escolheu as aulas no processo seletivo de ACT. 
O ensino na EJA é em forma de oficinas, quatro blocos (A, B, C e D) para o ensino fundamental correspondendo de 5ª a 8ª série ou 6º ao 9º ano e para o ensino médio são três blocos (A, B e C), correspondendo ao 1º, 2º e 3º anos. Até o ano de 2010 os alunos estudavam através de módulos, a partir de 2011 o governo vem distribuindo gradativamente livros didáticos para as disciplinas. 
As matriculas desde 2009 vem diminuindo gradativamente, pois muitos alunos estão se formando e outros já se formaram. A evasão de alunos matriculados é quase que inexistente, porque a maioria porque realmente precisa concluir os estudos.
Os processos pedagógicos desenvolvem-se com a interdisciplinaridade e sua contribuição teórico-metodológica e com o material produzido pelo MEC, mesmo que os professores não tenham capacitação em educação de jovens e adultos. As razões que fundamentam esta opção pelo material são os próprios pilares da proposta da EJA: interdisciplinaridade, unidade temática e unidade metodológica. 

TABELA 25: Número matrículas EJA 
	ANO
	NÚMERO MATRÍCULAS

	2012
	22

	2013
	15

	2014
	19


Fonte: Centro de Educação de Jovens e Adultos, 2015. 
































3. 5. 2. Diretrizes 

Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), a Educação de Jovens e Adultos ganhou status de modalidade de educação básica, superando-se a história e tacanha compreensão do ensino supletivo. Esta nova acepção, não é mera formalidade, pois a EJA passou a ser considerada, não como simples suplência de um sistema que tem provocado o fracasso escolar de milhares de brasileiros, mas como ferramenta de inserção político-social de uma clientela excluída e expropriada de todas as formas. 
Dada as características da sua clientela, reveste-se da necessidade de construção/apropriação/socialização de conhecimentos vivos, ligados à cidadania e plenos de vitalidade social. Daí a necessária negação do currículo centrado em formas classicamente destinadas ao ensino regular de crianças de 6 a 14 anos. 
É mais do que urgente centrar o currículo da EJA em conceitos e conteúdos ricos em complexidade social, que interajam com a vida dessas pessoas, cujas experiências transitam por múltiplas linguagens culturais e que permitem a compreensão do seu entorno sócio-histórico, apontando meios de ressignificação do mundo; pois não basta que o sujeito esteja no mundo, faça parte dele, mas que ele próprio construa o mundo, ou no mínimo, que tenha condições de se indignar com ele. A EJA é precisamente, essa ferramenta. 
Atualmente, pensar políticas públicas para educação de jovens, adultos e idosos no Brasil, torna-se significativo entender o processo que vem ganhando visibilidade, desde o início da década de noventa: a realocação das atribuições da educação básica em geral e da EJA em particular, da esfera federal e estadual para a esfera municipal. Esse deslocamento foi reforçado pelas novas Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que confere maior responsabilidade aos municípios no que diz respeito ao Ensino Fundamental. 
Coerente com a Constituição Federal de 1988, a LDB estabelece também que os sistemas de ensino deverão assegurar gratuitamente aos jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, considerando as características do alunado, seus interesses e suas condições de vida e trabalho. 
A lei determina ainda que os sistemas de ensino devem viabilizar e estimular o acesso e permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre as diversas esferas públicas. 
O artigo 37 da LDB referente à Educação de Jovens e Adultos, estabelece que “os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas.” A mudança parece mínima, já que mantém a gratuidade, mas retira a obrigatoriedade que estava assegurada no texto da Constituição. 
Nota-se que a LDB reserva os artigos 37 e 38 para a EJA e determina que o poder público viabilize e estimule o acesso e permanência do trabalhador na escola, além de reduzir a idade de acesso aos exames supletivos para quinze e dezoito anos respectivamente para o Ensino Fundamental e o Médio.



3. 6. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 

3. 6.1. Diagnóstico

Para entender a análise diagnóstica do Município, é necessário primeiramente ater-se ao conceito sobre a Educação à Distância (EAD) estabelecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Segundo o Decreto 5.622, de 19/12/2005 que revoga o Decreto 2.494/98, que regulamenta o artigo 80 da Lei 9394/96, “a Educação à Distância (EAD) é a modalidade educacional na qual a mediação didático pedagógica nos processos de ensino-aprendizagem,ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, envolvendo estudantes e professores no desenvolvimento de atividades educativas em lugares ou tempos diversos”.
Enfrentamos novos desafios da formação profissional, principalmente de mudanças galopantes na realidade do mundo atual, aonde as tecnologias e as informações, com a mesma velocidade que chegam, tornam-se obsoletas, além, é claro, da visível escassez de tempo, uma vez que a necessidade do trabalho tenha se ampliado também de forma extraordinariamente rápida e atualizada. 
Isto posto, torna-se claro e premente entender que esses novos desafios requerem soluções diversificadas e criativas que possibilitam vencer tempo e distância. Para tanto, a Educação à Distância (EAD) é, sem sombra de dúvida, ferramenta que facilita e multiplica o conhecimento, cumprindo importante função social. 
Em relação ao Chapadão do Lageado, cabe salientar que ainda não foi atingido o nível desejado, embora se tenha a certeza de que é possível caminhar nesse sentido. Para que isso ocorra com clareza de propósitos e dentro dos requisitos exigidos pela legislação estabelecida a respeito do tema, o Município pode empenhar-se em regime de colaboração com instituições já estruturadas e bem preparadas, colocando em prática a Educação à Distância (EAD). 
Quanto às tecnologias educacionais, a rede municipal de educação não possui local adequado para a oferta de cursos nesta área, existindo somente a oferta de profissionais e laboratórios de informática pela Secretaria Municipal de Educação. Para este fim a Secretaria elabora projetos de informática que são analisados pelo Conselho Municipal de Educação.
Atualmente este projeto está atendendo, aproximadamente, 90 alunos.
Das três escolas do Município, apenas uma possui espaço pedagógico informatizado, sendo utilizado junto a outros recursos tecnológicos como ferramentas pedagógicas. Estes espaços são utilizados também pela comunidade escolar. 
O laboratório de informática é utilizado de acordo com o interesse dos professores, ficando a cargo de cada um acompanhar os alunos, tendo em vista que não temos em nosso quadro de funcionários, profissional específico para este fim. O espaço informatizado também é disponibilizado aos professores para pesquisas, digitação e outras atividades. 





3. 6. 2.  Diretrizes 

No Brasil, as bases legais para a modalidade de Educação à Distância foram estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, que foi regulamentada pelo Decreto n° 5.622, publicado no Diário Oficial da União de 20/12/05 (que revogou o Decreto n°2.494, de 10 de fevereiro de 1998), e o Decreto n°2.561, de 27 de abril de 1998 com normatização definida na Portaria Ministerial n° 4.361, de 2004 (que revogou a Portaria Ministerial n° 301, de 07 de abril de 1998). 
Em 03 de abril de 2001, a Resolução n° 1, do Conselho Nacional de Educação estabeleceu as normas para a pós-graduação lato e stricto sensu. 
Além das citadas anteriormente a Educação a Distância (EAD) está normatizada pelas seguintes legislações: 

• Portaria MEC n° 4.059/04 (que trata da oferta de 20% da carga horária dos cursos superiores na modalidade semipresencial); 
• Portaria MEC n°873/06 (autoriza em caráter experimental, as Instituições Federais de Ensino Superior para a oferta de cursos superiores a distância); 
• Decreto n°5.622 (19/12/2006). Este último tendo como autoria a Presidência da República regulamenta o artigo 80 da Lei n° 9.394, caracterizando a Educação a Distância como modalidade educacional, organizada segundo metodologia, gestão e avaliação peculiar, prevendo a obrigatoriedade de momentos presenciais e os níveis e modalidades educacionais em que poderá ser ofertada. Ainda, estabelece regras de avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas e certificados, sendo que estes terão validade nacional e confere ao
MEC a competência de organizar a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos em credenciamentos, autorizações e reconhecimentos de cursos e instituições de ensino a distância. 
Além das legislações pertinentes, existe uma consciência coletiva de que a baixa escolaridade constitui fator de extrema restrição ao ingresso no mercado e trabalho, pois durante muito tempo a aprendizagem e o ensino foram limitados ao fato das questões cognitivas serem desenvolvidas somente nas escolas, sendo um dos locais exclusivos para ocorrerem tais aprendizagens. Hoje já está claro e posto que o Ensino a Distância pode também exercer a função de ensinar e aprender, presencialmente ou não, mas qualificadamente, particularmente no que tange ao tempo e espaço. 
As tecnologias de informação e de comunicação (TIC) alteraram de forma definitiva as práticas sociais nos mais diferentes setores: na economia, na cultura, no lazer, na política, na religião, na comunicação. Todas essas possibilidades certamente modificam a relação com o saber. Novas formas de assimilação, de produção, de acumulação e de transmissão do saber se apresentaram e com elas novas competências cognitivas foram sendo exigidas e desenvolvidas. 
Há a exigência de um novo tipo de escola, de uma escola midiatizada e, portanto, de um novo tipo de ensino com novas práticas pedagógicas, com novos instrumentos de ensino. Ao invés da educação preparar para memorizar fatos e conceitos, deve possibilitar a aquisição de possibilidades para o trabalho em grupo, através de atividades que permitam o pensar e o agir crítica e criativamente, desenvolvendo a iniciativa própria. 
A educação não pode mais ignorar a influência que as tecnologias exercem no processo de aprendizagem, não pode ignorá-las como ferramentas pedagógicas que possuem um apelo e um potencial muito rico para a educação. Não basta apenas introduzir novas Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) no ensino, que todos os problemas educacionais estarão resolvidos. As tecnologias não modificam por si só a prática educativa. Na verdade, elas servem como meios de realização dessa prática, como reflexo da concepção de educação que se busca. 
Tendo como referência as bases legais para a modalidade à distância, o Município prima por dar continuidade no Ensino a Distância e espera-se a ampliação deste, pois a Educação a Distância, por ser utilizada mundialmente, deverá ser oferecida aos munícipes, principalmente no que tange à qualidade total da educação.   






























3. 7. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

3. 7. 1. Diagnóstico

A Educação Especial, atualmente é entendida como uma modalidade de ensino que deve permear toda a educação; assim estabelece como uma das metas, assegurar a inclusão escolar dos alunos que apresentam deficiência em toda a sua jornada escolar na rede regular de ensino, ou seja, desde a Educação Infantil até a Educação Superior. 
Por muito tempo a Educação Especial caminhou paralelamente a educação regular, pois se considerava mais apropriada para atender todas as necessidades dos educandos. No transcorrer da história, constatou-se um processo de constantes mudanças, já que para chegar até este conceito existiu diferentes concepções de época, de sociedade, de memória específica de cada grupo social e,somente depois de muitos estudos e na garantia de direitos humanos é que vêm mudando estes conceitos. 
Assim o deficiente passa a ser visto como sujeito e que deve estar incluído na sociedade, ou seja, não se refere apenas ao acesso, mas a permanência com qualidade na inclusão dos sujeitos com deficiência e daqueles que possuem padrão diferenciado até então, não aceito pela sociedade. 
Partindo destes pressupostos, entende-se que a escola inclusiva é aquela que visa atender uma diversidade de pessoas. Discutir a inclusão remete, necessariamente, a possibilidade de participação efetiva de todos, para que a cidadania possa ser assumida em sua plenitude. 
Deve-se pensar que muitas das deficiências não são atribuídas a problemas orgânicos, mas sim, em consequência da vida social, isto é, a deficiência mental é acentuada ou compensada de acordo com as interações sociais de que participa o sujeito acometido destes problemas. Esta postura perante o deficiente requer que os profissionais se libertem de preconceitos arraigados na sociedade e na cultura, transcendam o biológico, o que está posto, e acreditar no social. 
No Município de Chapadão do Lageado a realidade da Educação Especial no ensino regular pode ser evidenciada nas tabelas abaixo, quanto à inserção de alunos no ensino regular. 

TABELA 26: Número de alunos matriculados em 2015.
	
	Estadual
	Municipal
	Particular
	TOTAL

	Deficiência Visual
	-
	-
	-
	-

	Deficiência Auditiva
	02
	01
	-
	03

	Deficiência Física
	-
	-
	-
	-

	Deficiência Intelectual
	05
	01
	-
	06

	Deficiência Múltipla
	-
	01
	-
	01

	Altas Habilidades
	-
	-
	-
	-

	Condutas Típicas
	-
	-
	-
	-

	Outras Necessidades Educativas Especiais
	-
	-
	-
	-

	Autismo
	-
	01
	-
	01

	TOTAL
	07
	04
	-
	11


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 
TABELA 27: Número de matriculas APAE 2012/2014 
	
	2012
	2013
	2014

	Deficiência Visual
	-
	-
	-

	Deficiência Auditiva
	-
	-
	-

	Deficiência Física
	-
	-
	-

	Deficiência Intelectual
	01
	01
	02

	Deficiência Múltipla
	-
	-
	-

	Altas Habilidades
	-
	-
	-

	Condutas Típicas
	-
	-
	-

	ADNPM
	-
	01
	03

	Autismo
	-
	01
	01

	Síndrome de Down
	02
	02
	02

	TOTAL
	03
	05
	08


Fonte: Associação de Pais e Professores dos Excepcionais, 2015. 

Chapadão do Lageado ainda não possui Núcleo de Atendimento Especializado da Rede Municipal de Ensino (NAEP), mas a rede estadual possui o SAED, onde são atendidos 02 alunos da rede estadual e 02 alunos da rede municipal. 
Este órgão auxilia na qualificação e efetivação da educação inclusiva, propondo alternativas de mudanças que podem auxiliar na inclusão dos alunos no espaço escolar. 
A Educação Especial é atendida na rede pública de ensino, porém não existe infraestrutura adequada, nem tão pouco, atividades diferenciadas. A escola da rede estadual possui uma sala multifuncional, onde são feitas atividades de raciocínio lógico, também utilizam instrumentos musicais e outros recursos de apoio pedagógico. 
As escolas da rede municipal e estadual não possuem professores com habilitação em Educação especial, porém com cursos de formação continuada nesta área. 
Para o atendimento fora do ensino regular, 04 alunos estão matriculados e são atendidos pela APAE do município de Ituporanga na Escola Especial da Amizade, tendo quinze professores, porém somente cinco com habilitação em educação especial. E mais 02 que frequentam SAED e 02 estimulação. O poder público municipal garante o transporte destes alunos. 















3. 7. 2.  Diretrizes 

A inclusão no sistema escolar se faz necessária, pois para muitos alunos é o único espaço de acesso ao conhecimento organizado. Discutir a inclusão remete, necessariamente, a possibilidade de participação efetiva de todos, para que a cidadania possa ser assumida em sua plenitude. 
Na maioria dos países, a legislação tem sido vista como o meio mais importante para acabar com a discriminação da sociedade de modo em geral. Nesse sentido, é necessário conhecer os movimentos sociais em prol da inclusão e toda a legislação que ampara a pessoa deficiente. Existe uma preocupação ainda maior de como será a formação deste cidadão, apresentando ações e diretrizes para que a pessoa com deficiência tenha todo o acesso garantido às várias áreas sociais e consequentemente, à qualidade de vida. 	
Para este fim existe uma série de diretrizes, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); Constituição Federal (1988); Declaração de Jomtien (1990); Declaração de Salamanca (1994); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996); Estatuto da Criança e do Adolescente (1998); Convenção de Guatemala (1999) e Cartilha de Acesso dos Portadores de Deficiência na Rede Regular de Ensino (2004). 
Verifica-se a partir destes documentos e de vários outros novos conceitos em relação à aprendizagem, que se necessita oportunizar aos deficientes uma melhor qualidade do processo de ensino. Porém é importante ressaltar que, apesar da legislação amparar os deficientes há muito tempo, somente a partir da Cartilha (2004), citando o artigo 246 do Código Penal, que trata do crime de abandono intelectual, é que foram tomadas providências em prol da permanência dos alunos com deficiência no ensino regular, ou seja, de a escola promover aprendizagem e não somente integração. 
Entende-se que o processo educativo deve ser visto na sua dinamicidade, possibilitando a reflexão da prática de ensino, com a intenção de ser cada vez mais agente possibilitador de mudanças. 
A partir destes conceitos, verifica-se que a deficiência não é, apenas, uma fatalidade biológica com um fim em si mesma, mas envolve uma série de fatores, intimamente ligados ao modo de vida, a cultura, a religião, ou seja, as interações sociais na qual o sujeito está envolvido. Desta forma, uma deficiência primária pode se transformar ou não, em uma deficiência mental em cenários sociais, deficitários. 
A aprendizagem e o ensino, por muito tempo limitou-se apenas a questões cognitivas a serem desenvolvidas nas escolas, tido como local exclusivo onde ocorriam as aprendizagens, onde eram desconsiderados fatores como cultura, meio social, história de vida, concepções políticas, econômicas e até mesmo as diferenças existentes entre cada sujeito.
A Educação Especial fundamentava-se em diagnósticos fechados, assumindo uma postura inatista e maturacional, que considerava que o indivíduo era definido pelo “grau de sua deficiência”, os limites já estavam determinados, e a ação pedagógica era realizada de forma condicionada e com representações concretas, impossibilitando o exercício e o desenvolvimento do pensamento abstrato. 
Atualmente, diante de novos conhecimentos, o desenvolvimento mental humano, é entendido como histórico e dependente das formas sociais da vida humana e, a inclusão plena em todas as esferas sociais é fator primordial para que este desenvolvimento tenha êxito. Portanto, entende-se que, quando o indivíduo não tem acessibilidade a esses espaços culturais e sociais, ele não interage com o meio em que vive, independente se possui deficiência ou não, este pode ficar a margem do processo histórico humano, consequentemente terá dificuldades de desenvolver o conhecimento significativo. Para isso, tem-se como parâmetro a construção de uma escola que não seja concebida dentro de um vazio conceitual, mas provida de um referencial teórico e ideológico, que vê na inclusão a possibilidade concreta de construção de uma sociedade calcada na valoração humana. 
Percebe-se que a atual organização do sistema educacional brasileiro não dá conta de atender com qualidade toda diversidade contida nas escolas. Subentende-se que o princípio da educação formal para deficientes acaba soando como um ato ousado e frustrante, acarretando em insegurança nos segmentos envolvidos (APAE, comunidade escolar, família e sociedade). Porém, não há dúvidas de que o movimento em prol da inclusão no Brasil é irreversível. O crescimento do número de deficientes no ensino regular não aconteceu por acaso e sim, por direito. 

































3. 8. FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

3.8. 1. Diagnóstico 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) trata explicitamente da questão da formação de trabalhadores em educação. Por um lado, eliminando a possibilidade de formação de professores por meio de avanços progressivos e por outro, abolindo as licenciaturas de curta duração, valorizando experiências anteriores em instituições de ensino e em outras atividades, por meio do aproveitamento de estudos. 
Ao mesmo tempo, a LDB 9394/96 não se manifesta quanto à formação mínima necessária aos funcionários técnico-administrativos, atuantes na área educacional. Esta característica leva a se encontrar, ainda hoje, em atividade nas redes de ensino, desde funcionários, técnico-administrativos, semi-analfabetos, a funcionários com formação em nível superior. 
A LDB, em seus artigos 62, 63 e 64, define quem são os profissionais de educação, elencando-os da seguinte forma: docentes da educação infantil; docentes do ensino fundamental, docentes do ensino médio; docentes da educação profissional; administradores escolares; planejadores educacionais; inspetores de ensino e orientadores educacionais. 
Nesses artigos, fica clara a omissão da lei sobre funcionários técnico-administrativos como trabalhadores em educação. Prevê-se que a formação dos professores da educação básica seja realizada em universidades, em institutos superiores de educação, em outras instituições de Ensino Superior (faculdades integradas, faculdades isoladas), desde que, devidamente credenciadas para este fim e, em escolas normais. 
Embora, continuem sendo instituições credenciadas para trabalhar com a formação de professores, para a Educação Infantil e para os cinco primeiros anos do Ensino Fundamental, as escolas normais têm vida curta, haja vista, a necessidade de formação dos professores em nível de licenciatura plena para atuar na educação básica, já prevista em lei. 
A formação dos trabalhadores em educação visa desenvolver a capacidade de inserção do profissional na realidade educacional, compreendendo-a, problematizando-a e transformando-a, para produzir conhecimento. Daí a necessidade de buscar a formação de educadores capazes de mobilizar diferentes conhecimentos de diferentes naturezas, na concretização de seu trabalho, seja ele técnico ou docente. O objetivo é preparar os trabalhadores em educação para o desenvolvimento humano e social dos educandos, tendo como referencial as diferentes fases da vida, em sua diversidade. 
As preocupações com um ensino de qualidade, com a valorização dos trabalhadores em educação, com a criação de condições dignas de trabalho e com a expectativa de ascensão profissional, são necessárias, para garantir melhorias no atendimento ao universo de alunos, atualmente matriculados, nas redes educacionais que atuam no Município. Quando se fala em valorização dos profissionais da educação, trata-se não apenas da questão salarial, mas também de outros eixos e políticas públicas voltadas às condições de trabalho, carreira e remuneração que são fundamentais para o professor desenvolver bem seu trabalho pedagógico. 
Ao longo do levantamento de dados sobre a formação de professores e valorização do magistério, delineou-seque, o Plano de Carreira do Magistério está disposto na Lei Municipal nº 006 de dezembro de 1999. 
Segundo dados da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes no Município o quadro de profissionais está assim disposto: 

TABELA 28: Atual Quadro de Funcionários Municipais da Educação - 2015
	FORMAÇÃO
	ACT
	EFETIVO
	GRADUADO
	PÓS
GRADUADO
	CURSANDO
	TOTAL

	Magistério
	-
	01
	-
	-
	--
	01

	Letras
	02
	-
	-
	01
	01
	02

	Matemática
	01
	-
	-
	-
	01
	01

	Geografia
	01
	-
	-
	01
	-
	01

	História
	-
	01
	-
	01
	-
	01

	Pedagogia
	18
	08
	01
	24
	01
	26

	Normal Superior
	-
	04
	-
	04
	-
	04

	Ciências
	01
	01
	01
	01
	
	02

	Educação Física
	-
	02
	01
	01
	-
	02

	Artes
	03
	-
	01
	-
	02
	03

	Ensino Religioso
	-
	-
	-
	-
	-
	

	Ensino Médio
	-
	07
	-
	-
	-
	07

	Ens. Fund. Concluído
	-
	02
	-
	-
	-
	02

	Informática
	01
	-
	-
	-
	01
	01


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

TABELA 29: Demais funcionários da educação e em cargos comissionados 
	FORMAÇÃO
	PÓS GRADUAÇÃO
	GRADUAÇÃO
	ENSINO MÉDIO
	ENSINO FUNDAMENTAL
	ACT
	EFETIVO

	Secretário Municipal
	-
	-
	01
	-
	01
	-

	Diretor de Ensino
	-
	01
	-
	-
	01
	-

	Diretor de Escola
	02
	01
	-
	-
	03
	-

	Secretário de Escola
	04
	-
	-
	-
	-
	04

	Chefe de Divisão de Esportes
	-
	-
	-
	01
	01
	-

	Chefe de Divisão de Cultura
	-
	-
	01
	-
	01
	-

	Coordenadora Pedagógica
	01
	-
	-
	-
	01
	-

	Assessor Técnico
	-
	-
	01
	-
	01
	-

	Coordenador Administrativo
	-
	-
	01
	-
	01
	-


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

A formação continuada dos profissionais da educação está sendo garantida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, pela autonomia financeira prevista na legislação. É indispensável e constitui programa de formação que oferece espaço de reflexão e participação dos membros do magistério, incluindo a garantia de certificação para os participantes. A formação continuada se dá através da organização da coordenação pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, com participação dos professores da rede. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional trata, explicitamente, da questão da formação de trabalhadores em educação. Por um lado, eliminando a possibilidade de formação de professores por meio de avanços progressivos e, por outro, abolindo as licenciaturas de curta duração, valorizando experiências anteriores em instituições de ensino e em outras atividades, por meio do aproveitamento de estudos. 
Ao mesmo tempo, a LDB não se manifesta quanto à formação mínima necessária aos funcionários técnico-administrativos atuantes na área educacional. 
Esta característica leva a se encontrar, ainda hoje, em atividade na rede de ensino, desde funcionários técnico-administrativos, semi analfabetos a funcionários com formação em nível superior. Os profissionais da educação não possuem sindicato específico. 

	





















3.8.2. Diretrizes 

Os processos propostos neste plano visam à formação continuada dos trabalhadores em educação, no sentido, de desenvolvimento para que obtenham uma sustentação teórico-prática consistente e condições para promover um trabalho competente. Desta forma, pressupõe a construção de um projeto de formação e valorização dos trabalhadores em educação, sustentado por alguns eixos norteadores básicos. 
Em um primeiro eixo a abordagem na relação entre teoria e prática a ser observada e vivenciada, de modo que se possa experienciar concretamente o conceito de práxis, no cotidiano de formação dos trabalhadores em educação. 
Um segundo eixo diz respeito à necessária articulação entre as agências formadoras e empregadoras, para a elaboração de políticas e programas de formação do trabalhador em educação, sintonizados com as novas tecnologias, contando com a participação de associações profissionais e organizações sindicais. 
Outro trata da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, garantindo a produção e a construção do conhecimento, e não a mera reprodução e transmissão. O perfil do profissional não deve ser o, de mero, reprodutor de condutas e procedimentos, mas sim, o de um profissional que vivencia, pensa e interfere no cotidiano educacional, de forma consciente, eficaz e competente, buscando uma práxis interdisciplinar, favorecendo a organização do trabalho pedagógico de tal forma, que possibilite a geração de espaços institucionais de integração escola – sociedade. 
A prática de ensino como quarto eixo, deverá ser pensada na perspectiva de consecução do objetivo da formação de professores. Essa prática deve ser calcada na crença, de que, a experiência forma, desde que se tenha um olhar orientado sobre ela, com a perspectiva crítica de superação dos problemas vivenciados, via reflexão-ação-reflexão. Dessa forma, a abrangência da atuação do professor deve-se basear na concepção de trabalho coletivo. 
A valorização dos trabalhadores em educação, como, um dos mais importantes eixos, implica não apenas melhores salários, mas também locais apropriados para o desenvolvimento do trabalho educacional, incentivando a qualificação profissional. 
Esse processo de valorização pressupõe três condições básicas: bom nível de preparo profissional, condições funcionais que possam assegurar o exercício da profissão de forma eficaz e eficiente e remuneração digna. 
O preenchimento dessas condições, é necessário para assegurar a relação da qualidade do ensino eda afirmação da identidade profissional com a democratização da gestão. 
Outro eixo importante é o da formação inicial definida em lei para todos os trabalhadores em educação, sejam professores ou funcionários técnico-administrativos; e da formação continuada, considerando o acesso a novos níveis de titulação com impacto na carreira, bem como a atualização/reflexão sobre a prática pedagógica, com horário integrado à jornada de trabalho. 
A criação de mecanismos para a escolarização dos funcionários técnico-administrativos da educação em que todos cursem no mínimo o Ensino Fundamental, com extensão progressiva para o Ensino Médio e para o Ensino Superior e tenham consequentemente acesso a um projeto de profissionalização específico, é outro princípio norteador deste plano. 
O próximo eixo trata da necessária definição de uma política de financiamento, com o intuito de viabilizar a valorização dos trabalhadores em educação e, melhores condições de trabalho. Os afastamentos remunerados para qualificação e para o processo formativo em serviço e a aquisição de livros e outros materiais didático-pedagógicos. No caso da rede pública municipal, é necessário também realizar concurso público para suprir déficits e diminuir os contratos de trabalho em regime temporário. 
Por fim, a avaliação se constituirá em um instrumento de construção e reconstrução do projeto de formação dos trabalhadores em educação e, da valorização desses profissionais, buscando explicitar os aspectos quantitativos e qualitativos, sobre os quais se estrutura o processo de formação. A avaliação aqui defendida é construída de forma processual, devendo portanto sujeitar-se a permanentes mecanismos de revisão e aperfeiçoamento, o que deve acontecer em duas vias: interna (escola) e externa (sociedade) às instituições formadoras e aos locais de trabalho. 
Nessa avaliação cabe observar alguns princípios básicos, tais como: a participação coletiva, a descentralização, o respeito à identidade e às especificidades de cada campo profissional, a globalidade, as condições materiais, físicas e humanas para o desenvolvimento do projeto de formação profissional e de trabalho dos profissionais da educação. 





























3. 9. FINANCIAMENTO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO 

3.9.1. Diagnóstico 

A fixação de um plano de metas exige definição de custos e identificação tanto dos recursos atualmente disponíveis quanto das estratégias para sua ampliação, seja por meio de uma gestão mais eficaz, relevante e pertinente, seja por meio de criação de novas fontes, seja pela constatação da necessidade de maior investimento. Os percentuais, constitucionalmente, vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, devem representar o ponto de partida para a formulação e implementação de metas educacionais. 
Estabelecidas as obrigações do Estado e as responsabilidades das autoridades, no que se refere à educação, preocupou-se o legislador constituinte em dotar o poder público de meios para cumpri-las, surgindo daí a vinculação de recursos ao financiamento do ensino. De nada valeriam as rigorosas sanções, previstas pela legislação, se permanecesse ausente o instrumento para a garantia do direito. 
O artigo 212, caput, da Carta Magna, dispõe que “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito e os estados, o Distrito Federal e os municípios vinte e cinco por cento no mínimo da receita resultante de impostos, compreendendo a proveniente das transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”. 
A Lei Orgânica do Município de Chapadão do Lageado, 001 de 15 de dezembro de 1997 em seu artigo 123 dispõem que o Município aplicará à educação e ao ensino, anualmente, no mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos compreendida e proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, não incluídas as provenientes de transferências. Estes serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigido as escolas comunitárias, ou filantrópicas, definidas em lei federal. 
Os recursos para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, têm sua origem nos impostos tributários do Município e, em transferências estaduais e federais, como o Salário Educação, FUNDEB, Programa Nacional do Transporte Escolar (PNATE), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE e PNAC), Programa Brasil Carinhoso, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Exceto os recursos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), os demais são calculados com base no número de alunos matriculados e informados no censo escolar do ano anterior. 
Uma análise do comportamento dos principais grupos de despesas realizadas com os recursos municipais, vinculados ao financiamento do ensino permite verificar e planejar base orçamentária, para a vigência deste Plano Municipal de Educação, conforme segue: 

TABELA 30: Investimento anual do município em educação 
	INVESTIMENTO
	2012
	2013
	2014

	%
	32,52
	35,39
	29,62

	R$
	2.608.295,05
	2.978.951,98
	2.696.717,34


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 


TABELA 31: Receitas do município para educação 
	RECEITAS (R$)
	2012
	2013
	2014

	FUNDEB 
	R$ 1.117.225,39
	R$ 1.339.933,74
	R$ 1.380.859,86

	Salário Educação 
	R$ 97.162,70
	R$ 123.927,26
	R$ 146.309,29

	Programa Nacional do Transporte Escolar (PNATE) 
	R$ 69.228,31
	R$ 60.889,37
	R$ 28.340,56

	Programa de Atenção a criança
Brasil Carinhoso
	R$ 4.927,20
	R$ 4.711,80
	R$ 10.399,34

	Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE e PNAC)
	R$ 32.856,00
	R$ 29.776,00
	R$ 27.776,00

	Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
	R$ 37.224,04
	R$ 24.640,00
	R$ 5.800,00

	TOTAL 
	R$ 1.358.623,64
	R$ 1.583.878,17
	R$ 1.599.485,05


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

TABELA 32: Despesa do município para educação 
	RECEITAS (R$)
	2012
	2013
	2014

	Educação Infantil
	R$ 42.693,31
	R$ 300.944,21
	R$ 695.980,62

	Ensino Fundamental
	R$ 2.426.132,81
	R$ 2.429.331,67
	R$ 2.000.736,72


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

TABELA 33: Recursos públicos municipais destinados à educação 
	ANO
	EDUCAÇÃO
INFANTIL
	ENSINO
FUNDAMENTAL
	DESPESAS EDUCAÇÃO
	TOTAL

	2012
	R$ 42.693,31
	R$ 2.565.601,74
	-
	R$ 2.608.295,05

	2013
	R$ 300.944,21
	R$ 2.678.007,77
	-
	R$ 2.978.951,98

	2014
	R$ 695.980,62
	R$ 2.000.736,72
	-
	R$ 2.696.717,34


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 

TABELA 34: Despesas com educação por categoria econômica 
	ANO
	PESSOAL
	OUTRAS
	TOTAL

	2012
	R$ 1.690.453,33
	R$ 917.841,72
	R$ 2.608.295,05

	2013
	R$ 1.693.176,31
	R$ 1.535.957,98
	R$ 3.229.921,72

	2014
	R$ 1.800.891,35
	R$ 895.825,99
	R$ 2.696.717,34


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2015. 





TABELA 35: Despesas de capital 
	ANO
	OBRAS E INSTALAÇÕES
	EQUIP. MATERIAL PERMANENTE
	TOTAL

	2012
	R$ 115.031,92
	R$ 24.784,33
	R$ 139.816,25

	2013
	R$ 20.000,00
	R$ 593.533,33
	R$ 613.533,33

	2014
	R$ 179.438,36
	R$ 101.376,08
	R$ 280.814,44


Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 2012. 

Quanto à gestão da educação, o Município está em conformidade com a legislação vigente, com relação à responsabilidade municipal no que diz respeito aos níveis de ensino. O Município possui Sistema Municipal de Ensino, Lei Municipal nº 055 de 08 de agosto de 1998, bem como a regulamentação do ensino de nove anos através do Decreto Municipal nº 004 de 20 de fevereiro de 2006. Possui Conselho Municipal de Educação, devidamente regularizado por Lei Municipal nº 056 de 08 de abril de 1998. 
O município não possui Projeto Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, ou seja, da rede municipal, existindo somente os PPP’s nas unidades escolares. 
A Secretaria coordena em sua rede municipal de ensino, duas unidades de Ensino Fundamental, dois Centros de Educação Infantil. Deste total, uma instituição de Educação Infantil e uma instituição de Ensino Fundamental estão localizadas na zona rural do município. 
Em regime de colaboração com a Secretaria Estadual de Educação, funciona também no Município o Centro de Educação de Jovens e Adultos (EJA) que atende ao Ensino Fundamental e Médio através de convênio com o CEJA de Ituporanga. 
A Secretaria está localizada em prédio da prefeitura, necessitando de algumas melhorias em termos de ampliação de espaço físico e equipamentos adequados, bem como de recursos humanos especializados nas áreas administrativa, financeira e estatística. 
Tecnologicamente, para atender o desenvolvimento dos trabalhos de gerenciamento junto às unidades sob a sua jurisdição, a secretaria conta com
Computadores disponibilizados nos seus setores, visando a formulação de documentação específica e reprodução de atividades a serem trabalhadas pelos gestores escolares. Equipamentos como: gravador, máquina fotográfica, data show, são disponibilizadas ao setor, fazendo parte de seu acervo. Outros equipamentos tecnológicos, necessários ao desempenho de atividades correlatas ao atendimento gerencial, são disponibilizados por outros setores da prefeitura. 
A atual estrutura administrativa da Secretaria está disposta na Lei Complementar nº 47 de 01 de dezembro de 2010, estando composta dos seguintes segmentos: 
· Secretário Municipal; 
· Diretor de Ensino;
· Chefe de Divisão de Cultura;
· Chefe de Divisão de Esportes;
· Coordenador Administrativo;
· Coordenadora Pedagógica;
· Assessor Técnico;
· Secretária de Escola.


3.9.2. Diretrizes 

Determinar diretrizes na área da educação exige a quantificação dos recursos disponíveis para a manutenção e o desenvolvimento do ensino. A principal diretriz para o financiamento da educação envolve a vinculação constitucional de recursos destinados à manutenção e desenvolvimento deste conforme artigo 212 da Constituição Federal. 
A grande inovação trazida por legislações refere-se à vinculação de quantidade percentual nos seguintes impostos ou fundo de impostos: 
· ISS (Imposto sobre Serviços);
· ITBI (Imposto de Transmissão de Bens Imóveis);
· IPTU (Imposto Predial territorial urbano);
· IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte).
Sendo estes um meio de redistribuir recursos financeiros entre o estado e seus municípios. O artigo 212 da Constituição Federal é suficientemente claro: os municípios aplicarão, anualmente, pelo menos 25% da receita de impostos, próprios e transferidos, na manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). 
A transparência na distribuição e gestão dos recursos financeiros para o Município de Chapadão do Lageado deve constituir-se numa diretriz da maior importância. O Conselho Municipal de Educação e o Conselho do FUNDEB, conforme previstos na legislação que trata do tema desempenham suas funções com total autonomia, tendo acesso não somente às informações referentes aos recursos do FUNDEB, mas a todos os demais recursos destinados à educação. 
A educação é responsabilidade do Estado e da sociedade e não apenas de um órgão, cujo papel central refere-se à educação escolar, mas que deve reunir competência de apoio técnico ou de apoio financeiro entre as diversas áreas, destacando-se entre elas saúde e ação social. A educação não é uma preocupação isolada, deve envolver todo o governo, permeando todas as suas ações. 
Para uma gestão eficiente, há que se promover um  regime de colaboração entre união, estado e município, para que as competências fiquem bem definidas, como é o caso do transporte escolar, que deve envolver ações entre os entes federados. 
A transparência da gestão de recursos financeiros e o exercício de controle social permitirão garantir, a efetiva, aplicação dos recursos destinados à educação. A LDB facilita amplamente essa tarefa ao estabelecer o repasse automático dos recursos vinculados ao órgão gestor e ao regulamentar quais as despesas admitidas, como gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Neste sentido, é fundamental que se fortaleça e promova a efetiva desburocratização e descentralização da gestão nas dimensões pedagógicas, administrativas e normativas implantando, definitivamente, a gestão democrática. 
Para tanto, é imprescindível o fortalecimento do Conselho Municipal de Educação, que reúne competência técnica e representativa dos diversos setores educacionais para atuação na gestão do sistema. 
Na evolução de todo esse processo, a organização de espaços, tais como o Fórum Municipal de Educação, envolvendo toda a comunidade escolar e a sociedade organizada, é imprescindível, para a promoção de amplo debate sobre as questões da educação pública gratuita e de qualidade, para que se garanta também o cumprimento do disposto no artigo 11 da LDB, fortalecendo as ações do Município quanto a sua atuação. 

4. METAS E ESTRATÉGIAS DO DECÊNIO

	Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo 70% (setenta por cento) das crianças de até 03 (três) anos até o final do plano.

	ESTRATÉGIAS

	1.1 Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais.

	1.2 Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixa.

	1.3 Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos de idade, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta no município.

	1.4 Estabelecer, no primeiro ano de vigência do Plano, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches.

	1.5 Manter e ampliar, em regime de colaboração, programa de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil, respeitando, inclusive, as normas de acessibilidade.

	1.6 Implantar até o segundo ano de vigência do Plano, avaliação da educação infantil articulada entre os setores da educação, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade,a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes.

	1.7 Ampliar a oferta de matrículas gratuitas em creches, em período integral, com a expansão da oferta na rede pública até o fim do decênio.

	1.8 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação continuada e de aperfeiçoamento, para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino e aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.

	1.9 Fomentar o atendimento às populações do campo na educação infantil, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada.

	1.10 Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado. Complementar e suplementar aos estudantes com deficiência, transtornos do espectro do autismo, transtorno do déficit de atenção com hiperatividade e altas habilidades/superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica, assegurando um auxiliar em sala quando necessário.

	1.11 Implementar em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 03 (três) anos de idade.

	1.12 Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade e a articulação com a etapa escolar seguinte.

	1.13 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

	1.14 Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos de idade.

	1.15 O Município, com a colaboração da União e do Estado, realizará e publicará a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento.

	1.16 Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

	1.17 Implementar espaços lúdicos de interatividade, considerando a diversidade étnica, de gênero e sociocultural, tais como: brinquedoteca, ludoteca, biblioteca infantil e parque infantil.

	1.18 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo da Lei Complementar nº 170/1998, (que trata do número de estudantes por turma), conforme os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil e parecer da OMEP – Organização Mundial da Educação Pré Escolar.









	Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano.

	ESTRATÉGIAS

	2.1 Pactuar entre a União, o Estado e Município, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental.

	2.2    Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como o controle das situações de discriminação, preconceito e violência na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos estudantes, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

	2.3  Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, o acompanhamento e o monitoramento de acesso e permanência na escola, em parceria com as áreas de saúde e assistência social.

	2.4   Desenvolver técnicas pedagógicas que combinem, de maneira articulada, com a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial e das escolas do campo.

	2.5  Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região.

	2.6  Promover o relacionamento das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando, ainda, que as escolas se tornem pólos de criação e difusão da cultura.

	2.7    Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre escola e família.

	2.8 Oferecer atividades extracurriculares aos estudantes de incentivo e de estímulo a habilidades, promovendo, inclusive, certames e concursos de âmbito Municipal, Estadual e Nacional.


	2.9 Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligando-as a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional.

	2.10 Efetivar, com as áreas de saúde, ação social e cidadania, rede de apoio ao sistema estadual e municipal de ensino para atender o público da educação especial.

	2.11 Garantir o acesso e permanência dos estudantes na educação pública, viabilizando transporte escolar acessível com segurança, material escolar, laboratórios didáticos e biblioteca com acervo atualizado, virtual com equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem como profissionais especializados, como condição para a melhoria do processo ensino/aprendizagem, visando à inclusão das diferentes etnias.

	2.12 Garantir a oferta da alimentação escolar, com segurança alimentar e nutricional, preferencialmente com produtos da região.

	2.13 Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização,favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, segundo as diversas abordagens metodológicas.

	2.14 Estabelecer programas educacionais que, efetivamente, promovam a correção das distorções idade/série com qualidade, promovendo ao educando condições de inserção e acompanhamento nas séries posteriores.

	2.15 Definir e garantir padrões de qualidade, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, dando a igualdade de condições para acesso e permanência no ensino fundamental.

	2.16 Garantir a implementação da Proposta Curricular,de maneira a assegurar a formação básica comum respeitando os valores culturais, musicais e artísticos, nas diferentes etapas e modalidades da educação.

	2.17 Garantir a inclusão de pessoas com deficiência nas instituições escolares do ensino regular, com adaptação dos meios físicos e capacitação dos recursos humanos, assegurando o desenvolvimento de seu potencial cognitivo, emocional e social.

	2.18 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo da Lei Complementar nº 170/1998, que trata do número de estudantes por turma.













	Meta 3: Universalizar, até 2018, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar até o final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento).


	       ESTRATÉGIAS

	3.1 Institucionalizar políticas e programas para o ensino médio, articulado aos programas estaduais e nacionais, com garantia dos recursos financeiros, para incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada em serviço de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais.

	3.2 Pactuar, entre União, Estado e Município, no âmbito da instância permanente de negociação e cooperação, de que trata o § 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio.

	3.3 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem pólos de criação e difusão cultural e prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

	3.4 Contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior.

	3.5 Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades itinerantes e das pessoas público da educação especial.

	3.6 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, bem como dos sujeitos em situações de discriminação, preconceito e violência, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, buscando a colaboração com as famílias, de forma intersetorial.

	3.7 Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, de forma intersetorial, com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

	3.8 Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e de adultos, visando à qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.

	3.9 Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos estudantes.

	3.10 Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantindo a qualidade, para atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

	3.11 Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou por quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas à exclusão.

	3.12 Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.

	3.13 Promover e acompanhar a celebração de convênios entre empresas e escolas de educação básica, profissional e tecnológica para oportunizar estágio, possibilitando o acesso ao mundo do trabalho.

	3.14 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo da Lei Complementar no 170/1998, que trata do número de estudantes por turma.
















	Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados, nos termos do Art. 208, inciso III, da Constituição Federal, do Art. 163 da Constituição Estadual e do Art. 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, com status de emenda constitucional, e promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009, e nos termos do Art. 8º do Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências, até o último dia de vigência desse Plano.


	ESTRATÉGIAS

	4.1 Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado.

	4.2 Contribuir na contabilização, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n° 11.494/2007.

	4.3 Promover, no prazo de vigência deste Plano, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

	4.4 Implantar e manter ao longo deste Plano, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores para o ensino regular e o atendimento educacional especializado nas escolas regulares e instituições especializadas públicas e conveniadas.

	4.5 Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, preferencialmente em escolas da rede regular de ensino ou em instituições especializadas, públicas ou conveniadas, nas formas complementar ou suplementar, a todos os estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, matriculados em escolas de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o estudante.

	4.6 Estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas, conveniados com a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos professores da educação básica com estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção, hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação.

	4.7 Manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível, da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, da alimentação escolar adequada à necessidade do estudante, garantindo a segurança alimentar e nutricional, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos estudantes com altas habilidades ou superdotação.

	4.8 Garantir a oferta de educação bilíngüe, em Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos estudantes surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas inclusivas, nos termos do Art. 22 do Decreto nº 5.626/2005, e dos Arts. 24 e 30, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille para cegos e surdo-cegos.

	4.9 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude.

	4.10 Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação.

	4.11 Colaborar no fomento às pesquisas interdisciplinares, voltadas à formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado.

	4.12 Promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar na educação de jovens e adultos das pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida.

	4.13 Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, segundo professor, cuidadores, professores de áreas específicas, guias-intérpretes para surdo cegos, professores de Libras e professores bilíngües.

	4.14 Definir indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam atendimento educacional a estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação.

	4.15 Promover parcerias com instituições especializadas, conveniadas com o poder público, visando à ampliação da oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação.

	4.16 Garantir que as escolas de educação básica promovam espaços para participação das famílias na elaboração do projeto político pedagógico na perspectiva da educação inclusiva.

	4.17 Desenvolver e consolidar políticas de produção e disseminação de materiais pedagógicos adaptados a educação inclusiva, para as bibliotecas da educação básica e disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e formação continuada de professores, para o atendimento educacional especializado complementar nas escolas.

	4.18 Ampliar a oferta de atendimento educacional especializado complementar e suplementar à escolarização de estudantes da educação especial matriculados na rede pública, a oferta da educação bilíngüe libras/língua portuguesa em contextos educacionais inclusivos e garantia da acessibilidade arquitetônica nas comunicações, informações, nos materiais didáticos e nos transportes.

	





Meta 5: Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos de idade ou, até no máximo, aos 8 (oito) anos de idade no Ensino Fundamental.


	ESTRATÉGIAS

	5.1 Estruturar os processos pedagógicos a fim de garantir a alfabetização plena a todas as crianças até o final do terceiro ano do ensino fundamental.

	5.2 Criar, até o final da vigência deste plano, política de alfabetização que garanta a permanência do mesmo professor alfabetizador para pelo menos os dois primeiros anos do ensino fundamental.

	5.3 Instituir instrumentos de avaliação sistêmica, periódica e específica, para aferir a alfabetização das crianças, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a criar os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento.

	5.4 Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.

	5.5 Garantir a alfabetização de crianças do campo e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades e sua identidade cultural.

	5.6 Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização.

	5.7 Criar políticas para a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngüe de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

	5.8 Promover, em consonância com as Diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários e agentes da comunidade para atuarem como mediadores da leitura, implantando programas de incentivo à leitura.










	Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano.

	ESTRATÉGIAS

	6.1 Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola.

	6.2 Instituir, em regime de colaboração, programa de construção e/ou adequação de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral.

	6.3 Aderir em regime de colaboração ao programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios cobertos, depósitos adequados para armazenar gêneros alimentícios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.

	6.4 Fomentar a articulação com diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas, planetários e zoológicos.

	6.5 Estimular a oferta de atividades para a ampliação da jornada escolar dos estudantes matriculados nas escolas de educação básica, por parte das entidades privadas de serviço social, vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino.

	6.6 Garantir educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar, ofertado em salas de recursos multifuncionais da escola, ou em instituições especializadas, bem como profissionais habilitados.

	6.7 Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos estudantes na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas, culturais e ações de educação nutricional.

	6.8 Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade nutricional diária dos estudantes que permanecem na escola em tempo integral.

	6.9 Para o Ensino Médio, oferecer educação integral conforme interesse e necessidade dos pais e estudantes, buscando para os mesmos, Ensino Profissionalizante em diversas áreas.





	Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias municipais para o IDEB:


	PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – Metas Projetadas

	IDEB
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	5,2
	5,5
	5,7
	6,0

	Anos finais do ensino fundamental
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5

	Ensino médio
	4,3
	4,7
	5,0
	5,2

	PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Metas Projetadas

	IDEB
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	5,8
	6,0
	6,3
	6,5

	Anos finais do ensino fundamental
	5,5
	5,7
	6,0
	6,2

	Ensino médio
	4,7
	5,2
	5,4
	5,6

	PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – Metas projetadas
	

	IDEB
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	5,6
	5,8
	6,1
	6,3

	Anos Finais do Ensino Fundamental
	4,9
	5,1
	5,4
	5,6

	Ensino Médio
	4,4
	4,8
	5,1
	5,3

	7.1 Instituir em colaboração entre União, Estado e Município, um conjunto de indicadores de avaliação institucional com base no perfil do estudante e dos profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões, considerando as especificidades das modalidades de ensino.

	7.2 Induzir processo contínuo de auto-avaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática.

	7.3 Formalizar e executar os planos de ações articuladas, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar.

	7.4 Colaborar no desenvolvimento de indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngüe para surdos.

	7.5 Contribuir para a melhoria do desempenho dos estudantes da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA.

	7.6 Incentivar o desenvolvimento, selecionar, referendar e divulgar tecnologias educacionais para o ensino fundamental e médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas.

	7.7 Garantir transporte gratuito, por meio de convênio entre a Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Estado da Educação, com acessibilidade para todos os estudantes das localidades do município, na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local.

	7.8 Participar do desenvolvimento de pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem tanto as especificidades locais quanto as boas práticas nacionais e internacionais.

	7.9 Universalizar, em colaboração com a União, Estado e Município, até o quinto ano de vigência deste Plano, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/estudante nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação.

	7.10 Estimular a compra e o uso de equipamentos e recursos tecnológicos digitais, em regime de colaboração entre União, Estado e Município, para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso as redes digitais de computadores, inclusive a internet, até o final da vigência deste plano.

	7.11 Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao estudante, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, bem como a aquisição de equipamentos visando à equalização regional das oportunidades educacionais.

	7.12 Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, bem como garantir o acesso dos estudantes a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência.

	7.13 Aderir, colaborar e participar em regime de colaboração com a União, o Estado e Município, na elaboração dos parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência, para infraestrutura das escolas e para recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes e como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino.

	7.14 Informatizar a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação, bem como manter programa de formação continuada para o pessoal técnico e gestores.

	7.15 Garantir políticas de prevenção à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais e de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade, trabalhando em rede com as demais instâncias responsáveis. 

	7.16 Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

	7.17 Garantir nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil.

	7.18 Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, com o propósito de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais.

	7.19 Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional.

	7.20 Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.

	7.21 Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional.

	7.22 Criar, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, o sistema municipal de avaliação da educação básica para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às escolas e à sociedade.

	7.23 Estabelecer e orientar políticas de acompanhamento das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do IDEB.

	7.24 Institucionalizar programas e desenvolver metodologias para acompanhamento pedagógico, recuperação paralela e progressão, priorizando estudantes com rendimento escolar defasado.

	7.25 Promover a regulação e supervisão da oferta da educação básica na rede pública, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação.

	7.26 Reconhecer as práticas culturais e sociais dos estudantes e da comunidade local, como dimensões formadoras, articuladas à educação, nos projetos político-pedagógicos, na organização e gestão dos currículos, nas instâncias de participação das escolas e na produção cotidiana da cultura e do trabalho escolar, instituindo política de preservação da memória municipal.

	7.27 Reestruturar e aprimorar o ensino médio, incentivando práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares, estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares com conteúdos obrigatórios e eletivos, em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte.

	7.28 Apoiar, técnica e financeiramente, a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática.



















	Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de modo a alcançar no mínimo 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, comunidades tradicionais e itinerantes e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, igualando a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


	ESTRATÉGIAS

	8.1 Colaborar com o estado, na institucionalização de programas e desenvolvimento de tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, priorizando estudantes com rendimento escolar defasado, atendendo as especificidades dos segmentos populacionais aqui considerados.

	8.2 Colaborar na implementação de programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais aqui considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial.

	8.3 Colaborar no acompanhamento e monitoramento do acesso à escola, específico para os segmentos populacionais considerados nesta meta, identificando motivos de absenteísmo, buscando a frequência e o apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na rede pública regular de ensino.

	8.4 Promover o envolvimento de órgãos governamentais, de forma intersetorial, na busca ativa de jovens fora da escola, pertencentes aos segmentos populacionais aqui considerados.

	8.5 Em regime de colaboração com o estado, buscar a oferta pública de ensino médio e EJA, integrada à formação profissional aos jovens do campo, assegurando condições de acesso e permanência na sua própria comunidade.

	8.6 Apoiar a educação voltada às populações do campo, populações tradicionais e itinerantes, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários, garantindo o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural, a participação das comunidades na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo, a reestruturação e a aquisição de equipamentos, a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação.







	Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 95% (noventa e cinco por cento) até 2019 e, até o final da vigência deste Plano, reduzir em 50% (cinqüenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.


	ESTRATÉGIAS

	9.1 Apoiar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos, a todos que não tiveram acesso à educação básica na idade própria.

	9.2 Realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação do EJA.

	9.3 Realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo busca ativa em regime de colaboração entre o Estado e Município, em parceria com organizações da sociedade civil.

	9.4 Colaborar no atendimento ao estudante da educação de Jovens e Adultos, por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde.

	9.5 Apoiar, tecnicamente, projetos inovadores na educação de jovens e adultos, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses estudantes.

	9.6 Apoiar o estabelecimento de mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores públicos e privados e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos.

	9.7 Apoiar a implementação de programas de capacitação tecnológica da população de jovens e adultos, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal.

	9.8 Apoiar a implementação de currículos adequados às especificidades da EJA para promover a inserção no mundo do trabalho, inclusão digital e tecnológica e a participação social.

	9.9 Fazer um levantamento de dados sobre a demanda por EJA, na cidade e no campo, para subsidiar a formulação de política pública que garanta o acesso e a permanência a jovens, adultos e idosos a esta modalidade da educação básica.









	Meta 10: Oferecer, no mínimo, 20% (vinte por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos no Ensino Fundamental e Médio, na forma integrada à educação profissional, até ao final da vigência do Plano.

ESTRATÉGIAS

	10.1 Aderir e participar de Programa Nacional de Integração da Educação Básica à Educação Profissional na modalidade de educação de jovens e adultos, na perspectiva da educação inclusiva.

	10.2 Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características deste público, considerando as especificidades das populações tradicionais, itinerantes e do campo, inclusive na modalidade de educação a distância.

	10.3 Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissional.

	10.4 Promover a adesão do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência.

	10.5 Apoiar a diversificação do currículo da educação de jovens e adultos, juntamente com a articulação da formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógico adequando-os às características desses estudantes.

	10.6 Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de metodologias específicas, bem como os instrumentos de avaliação, garantindo o acesso a equipamentos, laboratórios e aos diferentes espaços da escola.

	10.7 Apoiar a formação continuada e tecnológica digital de docentes das escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos, articulada à educação profissional.

	10.8 Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores, articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional, vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade.

	10.9 Aderir ao Programa Nacional de Assistência ao Estudante, desenvolvendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional.

	10.10 Garantir alimentação saudável e adequada e transporte para os estudantes da educação de jovens e adultos integrado à educação profissional.

	10.11 Colaborar na implementação de programas e mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

	10.12 Buscar a expansão das matrículas na modalidade de educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador.

























	Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.


	ESTRATÉGIAS

	11.1 Participar da política de expansão das matrículas de educação profissional técnica de nível médio da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação profissional.

	11.2 Colaborar na promoção da oferta de educação profissional técnica e na expansão de nível médio na modalidade de educação à distância, assegurando padrão de qualidade.

	11.3 Assegurar, por meio de ações da Secretaria Estadual de Educação, a reestruturação das escolas de ensino médio, para promover cursos técnicos, levando-se em consideração as especificidades de cada curso, a necessidade de máquinas e equipamentos, implementos didáticos e tecnológicos, bem como a capacitação dos profissionais envolvidos.

	11.4 Assegurar, por meio de ações da Secretaria Estadual de Educação, que a rede estadual de nível médio, tenha condições para implementar a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio, na perspectiva da educação politécnica e tecnológica, constituindo-se em referência de estruturas físicas, materiais, de formação e de condições de trabalho docente.

	11.5 Apoiar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico nas instituições credenciadas.

	11.6 Cooperar na institucionalização de sistema nacional de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio.

	11.7 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para o público da educação especial.

	11.8 Apoiar o desenvolvimento de programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio.

	11.9 Adotar políticas afirmativas para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio.

	11.10 Utilizar os dados do Sistema Nacional de Informação Profissional e as consultas promovidas junto a entidades empresariais de trabalhadores para ofertar formação nas instituições especializadas em educação profissional.

	11.11 Fomentar estudos e pesquisas sobre a articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do município.


	Meta 12: Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 55% (cinqüenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, nas instituições de ensino superior públicas.


	ESTRATÉGIAS

	12.1 Otimizar com a participação da União, a capacidade instalada da estrutura física e a disponibilização dos recursos humanos das instituições públicas e comunitárias de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação.

	12.2 Mapear a demanda e fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores, para atender ao déficit de profissionais em todas as áreas de conhecimento e modalidades da educação básica.

	12.3 Adotar políticas de assistência estudantil, junto ao estado e ao governo federal, para assegurar à população considerada economicamente carente, bolsa de estudos de graduação, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e de estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico.

	12.4 Incentivar as instituições de educação superior a aderir e participar dos programas de apoio financeiro do Governo Federal.

	12.5 Apoiar e implementar, no âmbito de sua competência, ações que visem assegurar, no mínimo 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.

	12.6 Adotar e supervisionar, com a participação da União, políticas de inclusão e de ação afirmativa na forma da lei para o acesso e permanência nos cursos de graduação, de estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, egressos da escola pública, afro descendentes, comunidades tradicionais, povos do campo, e para pessoas, público da educação especial, e outros extratos sociais historicamente excluídos.

	12.7 Participar da consolidação e ampliação de programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional.

	12.8 Articular com a União e o Estado, a expansão e a descentralização da oferta de educação superior pública e gratuita, atendendo a todas as regiões do Estado, considerando as especificidades das populações do campo, comunidades tradicionais e itinerantes.

	12.9 Colaborar na institucionalização de programa nacional de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.

	12.10 Participar, com a União, da consolidação de processos seletivos (nacional e estadual) para acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados.

	12.11 Considerar as informações e orientações advindas dos órgãos reguladores nacionais da educação superior quanto aos procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema estadual de ensino.























	Meta 13: Articular com a União, a elevação da qualidade da educação superior  e  ampliar  a  proporção  de  mestres  e  doutores  do  corpo  docente  em  efetivo  exercício  no  conjunto  do  sistema  de  educação  superior  para  80%  (oitenta  por  cento),  sendo,  do  total,  no  mínimo,  10%  (vinte  por  cento)  doutores, até ao final da vigência do Plano.

	ESTRATÉGIAS

	13.1 Considerar na avaliação das instituições de ensino superior que ofertam cursos presenciais e à distância, no âmbito do sistema estadual de ensino, as informações advindas dos órgãos/sistemas de avaliação da educação superior nacional, para os processos de autorização de cursos, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições.

	13.2 Acompanhar a implementação das respectivas Diretrizes Curriculares dos cursos de licenciatura e bacharelado, nas instituições de ensino superior, em consonância com o resultado do processo avaliativo.

	13.3 Acompanhar a realização das avaliações externas in loco, em relação aos processos de regulação que compreendem os Atos Autorizativos e Regulatórios de cursos e instituições de ensino superior que ofertam cursos presenciais e a distância, no âmbito do sistema estadual de ensino.

	13.4 Apoiar a União e o estado, na promoção da formação inicial e continuada dos profissionais técnico-administrativos da educação superior, bem como a formação continuada dos docentes formadores.

























	Meta 14: Fomentar, em articulação com a União e o Estado, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de forma a atingir a titulação mínima de 10% (dez por cento) de doutores, do quadro dos professores efetivos até ao final da vigência do Plano.

	ESTRATÉGIAS

	14.1 Estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e às agências de fomento à pesquisa federal e estadual.

	14.2 Colaborar, em articulação com a União e o estado, na implementação de políticas de inclusão e de ação afirmativa na forma da lei, para o acesso e permanência nos cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, para estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, egressos da escola pública, afro descendentes, comunidades tradicionais e itinerantes, do campo e para público da educação especial, e outros historicamente excluídos.

	14.3 Colaborar na institucionalização de programa nacional de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.

	14.4 Estabelecer parcerias com os órgãos e agências oficiais de fomento nos diversos programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação catarinense, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa.

	14.5 Garantir a publicitação, transparência, autonomia e desburocratização da pesquisa científica desenvolvida com recursos públicos.

	14.6 Adotar, em parceria com a União e o estado, políticas de assistência estudantil para assegurar aos estudantes considerados economicamente carentes, bolsas de estudos de pós-graduação.

	14.7 Estimular estudos e pesquisas em direitos humanos e inclusão, sobre orientação sexual, diversidade religiosa, relações étnico-raciais, educação ambiental, tecnologia assistida, pedagogia da alternância, quilombola, indígena, povos do campo, comunidades tradicionais e itinerantes, para pessoas da educação especial e em situação de privação de liberdade.

	14.8 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação básica, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, considerando questões sobre educação especial, relações étnico-raciais, o enfrentamento a todas as formas de discriminação, a educação ambiental, quilombola, indígena, dos povos do campo e comunidades tradicionais.

	14.9 Fomentar, em articulação com a  União e o Estado,  pesquisas  voltadas  para  o  desenvolvimento  de  metodologias, materiais didáticos, paradidáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistida, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade e criar programas que promovam a socialização  dos resultados das pesquisas.



	Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e Município, no prazo de um ano de vigência deste Plano, política estadual de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da  educação,  assegurando  que  todos  os  professores  da  educação  básica  e  suas modalidades, possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de  conhecimento  em  que  atuam,  bem  como  a  oportunização  pelo  poder  público,  de  periódica participação em cursos de formação continuada. 


	ESTRATÉGIAS

	15.1 Promover, em regime de cooperação entre União, o Estado e Município, ações conjuntas a fim de organizar a oferta de cursos de formação inicial diante do diagnóstico das necessidades de formação dos profissionais da educação, envolvendo as instituições públicas de nível superior, sincronizando a oferta e a demanda de formação de profissionais da Educação.

	15.2 Ampliar a oferta de programas de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de graduação, a fim de aprimorar a formação dos profissionais para atuarem no magistério da Educação Básica, de acordo com a necessidade e por área de conhecimento.

	15.3 Apoiar o acesso ao financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), na forma da Lei nº 10.861/2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica.

	15.4 Implementar programas específicos de formação, a nível de licenciatura, para profissionais que atuam nas escolas do campo, comunidades tradicionais e itinerantes, educação especial e extratos historicamente excluídos.

	15.5 Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica, em sintonia com as recomendações legais as diretrizes curriculares nacionais.

	15.6 Apoiar programas de formação superior para docentes não habilitados na área de atuação em efetivo exercício nas redes públicas.

	15.7 Assegurar a todos os profissionais da educação básica formação continuada em serviços, em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações do sistema de ensino.

	15.8 Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de outros segmentos que não os do Magistério.

	15.9 Garantir oferta de formação continuada a todos os profissionais da educação básica, fundamentada numa concepção político-pedagógica, que assegure a articulação teórica e prática, a pesquisa e a extensão.

	15.10 Fomentar a produção de material didático, a criação de metodologias específicas e a elaboração de instrumentos de avaliação, garantindo o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação inicial e continuada de docentes da rede pública.

	15.11 Instituir, em regime de colaboração com o Estado, forma de registro e divulgação de projetos desenvolvidos nas escolas com o objetivo de validar e valorizar as produções do profissional na ascensão funcional.

	15.12 Ampliar o uso das tecnologias e conteúdos multimidiáticos para todos os atores envolvidos no processo educativo, garantindo formação específica para esse fim.

	15.13 Expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas, literárias, dicionários, obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, e ainda, programas específicos de acesso a bens culturais, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação para os profissionais da educação básica.

	15.14 Criar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos profissionais da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível.


















	

Meta 16: Formar 95% (noventa e cinco por cento) dos professores da Educação Básica em nível de pós-graduação até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualização dos sistemas de ensino.


	ESTRATÉGIAS

	16.1 Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para o dimensionamento da demanda por formação em cursos de pós-graduação, para fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Estado e Municípios.

	16.2 Criar e/ou consolidar um permanente programa, definido em legislação, de afastamento remunerado dos professores e profissionais da educação básica, para cursar pós-graduação, considerando as necessidades mais urgentes.

	16.3 Buscar a oferta de bolsas de estudo de pós-graduação para os professores e demais profissionais da educação básica.

	16.4     Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de propostas pedagógicas capazes de incorporar os avanços de pesquisas ligadas ao processo de alfabetização no atendimento da população de até oito anos. 














	Meta 17: Valorizar os profissionais do Magistério da rede pública de educação básica, assegurando no prazo de 3 (três) anos a reestruturação do plano de carreira, que tem como referência o piso nacional, definido em lei federal, nos termos do Inciso VIII, do Artigo 206, da Constituição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 6º (sexto) ano da vigência deste Plano.


	ESTRATÉGIAS

	17.1 Realizar no prazo de três anos, a atualização do plano de carreira para os profissionais da educação básica pública no sistema de ensino, em acordo com as diretrizes definidas na base nacional comum de valorização dos profissionais da educação, tendo como referência o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos termos do Inciso VIII, do Art. 206, da Constituição Federal.

	17.2 Proporcionar condições de trabalho, valorização dos profissionais da educação e concretização das políticas de formação, como forma de garantia da qualidade na educação.

	17.3 Estabelecer ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional.

	17.4 Estruturar as redes públicas de educação básica, de modo a que pelo menos 80% (oitenta por cento) dos profissionais do magistério e 60% (sessenta por cento) dos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontram vinculados.

	17.5 Assegurar a realização de concurso público para provimento de vagas, comprovadamente, excedentes e permanentes.

	17.6 Implantar, nas redes públicas de educação básica, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base nos programas de acompanhamento, por meio de avaliação documentada a  decisão  pela  efetivação  após  o  estágio probatório e oferecer, durante este período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do professor,  com  destaque  para  os  conteúdos  a  serem  ensinados  e  as  metodologias  de  ensino  de  cada disciplina.

	17.7 Estimular a existência de comissões e fóruns permanentes de profissionais da educação, para subsidiar os órgãos, na atualização dos planos de carreira.

	17.8 Garantir nos planos de carreira, que as escolas de educação básica ofereçam serviços de orientação educacional, supervisão e administração escolar, realizado por profissionais habilitados na área de atuação, bem como, garantir que os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, tenham a implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar.

	17.9 Garantir a atualização e o cumprimento de todas as diretrizes do Estatuto Estadual e dos Estatutos Municipais do Magistério da rede pública de ensino.

	17.10 Assegurar, na forma da lei, recursos financeiros para valorização dos profissionais da educação da rede pública.

	17.11 Garantir o cumprimento da legislação nacional quanto à jornada de trabalho dos profissionais do magistério da rede pública de ensino.

























	Meta 18: Garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e Município, condições para a efetivação da gestão democrática, na educação básica e superior públicas, que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema Municipal e Estadual de Ensino, no prazo de 03 (três) anos após a aprovação deste Plano.


	ESTRATÉGIAS

	18.1 Ampliar os programas de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos inerentes aos assuntos colegiados, recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções.

	18.2 Consolidar um Fórum Permanente de Educação, envolvendo gestores públicos, trabalhadores da educação e organizações da  sociedade  civil,  bem  como  incentivar  e  oferecer  suporte  técnico   para constituí-lo, com o intuito de  efetuar  o acompanhamento da execução do Plano Municipal de Educação, debater o financiamento da educação e as diretrizes curriculares do sistema estadual, promover as articulações necessárias entre os  correspondentes  do  Fórum  Nacional  de  Educação,  do  Fórum  Estadual  de  Educação  e  do  Fórum  de Educação  do  Município,  acompanhar  junto  a  Assembleia  Legislativa,  a  tramitação  de  projetos legislativos relativos à Política Estadual e Municipal de Educação.

	18.3 Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.

	18.4 Garantir a participação efetiva da comunidade escolar e local na formulação, reformulação e acompanhamento dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, possibilitando as condições objetivas necessárias à operacionalização desta participação.

	18.5 Garantir, em regime de colaboração, programa de formação continuada para gestores das escolas públicas.

	18.6 Estabelecer diretrizes para a gestão democrática da educação, no prazo de um ano, contado da aprovação deste Plano e assegurar condições para sua implementação.

	18.7 Aprovar dispositivo legal que dispõe sobre a implantação, execução e avaliação da gestão escolar da educação básica e profissional da rede pública, no prazo de três anos após a publicação deste Plano.

	18.8 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas e a criação de portais eletrônicos de transparência.

	18.9 Estimular a gestão democrática da educação, por meio da participação da comunidade escolar e local, no âmbito das instituições de ensino superior e escolas de educação básica, prevendo recursos e apoio técnico da União.

	18.10  Fortalecer os conselhos estadual e municipal de educação, como órgãos autônomos (com dotação orçamentária e autonomia financeira e de gestão), plurais (constituído de forma paritária, com ampla representação social) e com funções deliberativas, normativas e fiscalizadoras.

	18.11 Aperfeiçoar a ação do Conselho Escolar ou órgãos equivalentes, com base nos princípios democráticos, mediante: realização de Seminário anual para Conselho Escolar articulado com Associação de Pais e Professores (APPs) e Grêmios Estudantis e organizações afins, realização de cursos para pais, professores, funcionários e estudantes e fomento à integração entre os Conselhos Escolares em nível municipal, regional e estadual.

	18.12 Criar comissões de acompanhamento do Plano de Ações Articuladas (PAR), para monitorar e dar visibilidade às ações planejadas em suas respectivas esferas.

	18.13 Aprimorar os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e avaliação dos gastos com educação pela sociedade, pelos Conselhos Escolares e Associação de Pais e Professores, viabilizando ou promovendo ampla divulgação do orçamento público, efetiva transparência nas rubricas orçamentárias e o estabelecimento de ações de controle e articulação entre os órgãos responsáveis, assegurando o gerenciamento e fiscalização dos recursos públicos destinados às escolas.

	18.14 Implantar avaliação institucional com a participação efetiva da comunidade escolar, incorporando os resultados no Plano de Desenvolvimento da Escola, no Projeto Político Pedagógico e no Plano de Gestão.

	18.15 Definir critérios técnicos para o provimento dos cargos comissionados, objetivando chegar ao mínimo necessário e que estes sejam ocupados por profissionais habilitados na área da educação.

	18.16 Utilizar amplamente os veículos de comunicação em massa, objetivando a participação da sociedade na definição das prioridades educacionais e na divulgação das experiências emancipadoras de participação, em âmbito estadual, regional e municipal.










	Meta 19: Ampliar o investimento público em educação pública, de forma a atingir no mínimo, o patamar de 0, 25% (zero, vinte e cinco por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) municipal, no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 0,50% (zero, cinqüenta por cento) do PIB municipal ao final do decênio.


	ESTRATÉGIAS

	19.1 Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do Art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e do § 1º, do Art. 75, da Lei nº 9.394/1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional.

	19.2 Cooperar com a União, no aperfeiçoamento e ampliação dos mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação.

	19.3 Acompanhar a contribuição para o Fundo de Apoio a Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior no Estado de Santa Catarina, nos termos do Art. 171, da Constituição Estadual.

	19.4 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do Parágrafo Único, do Art. 48, da Lei Complementar nº 101/2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 131/2009, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboração entre as Secretarias de Educação do Estado e Município, os Tribunais  de Contas  do Estado  e Município  e o Ministério Público.

	19.5 Desenvolver com apoio da contabilidade geral da Secretaria de Estado da Fazenda, estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por estudante da educação, em todos os níveis, etapas e modalidades.

	19.6 Adotar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como indicador prioritário para o financiamento de todas as etapas e modalidades da educação básica.

	19.7 Acompanhar a regulamentação do § 4, do Art. 164, da Constituição Estadual, no prazo de 03 (três) anos, por lei  complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperação entre o Estado e  Município, em material educacional, e a articulação do sistema de educação em regime de colaboração, com o equilíbrio  na  repartição  das  responsabilidades  e  dos  recursos  e  efetivo  cumprimento  das  funções redistributiva e  supletiva da União no combate às  desigualdades educacionais regionais, promovendo a adequação da legislação estadual.

	19.8 Acompanhara elaboração da Lei de Responsabilidade Educacional, a ser amplamente discutida com os diversos setores da sociedade, com os gestores da educação e com a comunidade educacional, sendo agente de implementação.

	19.9 Apoiar e defender a prorrogação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, com aperfeiçoamento que aprofundem o regime de colaboração e a participação financeira da União para garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, nos termos do Art. 211, da Constituição Federal.

	19.10 Definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014.

	19.11 Buscar, junto à União e ao estado, a complementação de recursos financeiros para o Município, que comprovadamente não atingir o valor do Custo Aluno Qualidade inicial (CAQi) e, posteriormente, do CAQ.

	19.12 Estabelecer, garantir e efetivar a articulação entre as metas deste Plano e demais instrumentos orçamentários da União, do Estado e Município e os respectivos PPAs, LDOs e LOAs, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.

	19.13 Fortalecer os conselhos de acompanhamento e fiscalização dos recursos da educação.

	19.14 Garantir a aplicação dos recursos financeiros que devem ser destinados à melhoria da qualidade e gratuidade do ensino, na formação e valorização do magistério e na organização escolar.

	19.15 Garantir aplicação dos recursos destinados à manutenção reforma e construção de escolas públicas com infraestrutura adequada às etapas e modalidades de ensino.

	19.16 Fixar um cronograma de recursos financeiros para as escolas públicas com finalidade de aquisição, manutenção e reparos do patrimônio permanente e materiais de expediente, bem como ampliar os valores dos recursos financeiros.














5. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

O Plano Municipal de Educação de Chapadão do Lageado, pensado, discutido e elaborado de forma coletiva, pela Comissão de Elaboração, mediante discussão transparente com o conjunto da sociedade, deve ter aprovação da Câmara Municipal. Prevê o acompanhamento e avaliação que pode garantir a continuidade das ações ao longo do tempo, e nas diversas circunstâncias em que se desenvolverão. 
A implantação com sucesso do Plano depende não somente da mobilização e vontade política das forças sociais e institucionais, mas também de mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação nas diversas ações a serem desenvolvidas no ensino, durante os dez anos de sua vigência.
A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, na figura do Gestor Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação são responsáveis pela coordenação do processo de implantação e consolidação do plano, formando um grupo de avaliação e acompanhamento. 
Desempenhará também um papel essencial nessas funções, o poder legislativo, o poder judiciário e a sociedade civil organizada. Assim, sob uma ótica ampla e abrangente, o conjunto das instituições envolvidas, sejam elas governamentais ou não, assumirá o compromisso de acompanhar e avaliar as diretrizes, os objetivos e as metas aqui estabelecidas, sugerindo, sempre que necessário, as intervenções para correção ou adaptação no desenvolvimento das metas. 
Os objetivos e as metas deste plano, somente poderão ser alcançados se ele for concebido e acolhido como Plano do Município e por isso, assumido como um compromisso da sociedade para consigo mesma. Sua aprovação pela Câmara Municipal, o acompanhamento e a avaliação pelas instituições governamentais e da sociedade civil, são fatores decisivos, para que a educação produza a grande mudança no panorama do desenvolvimento educacional da inclusão social e da cidadania plena. 
Cabe, portanto, às equipes de avaliação e fiscalização o acompanhamento, a adoção de medidas judiciais e outras providências cabíveis, para o cumprimento das diretrizes e metas deste plano. Ao poder público e à iniciativa privada cabe a responsabilidade da execução deste plano e a disponibilização de todas as informações necessárias a seu acompanhamento e fiscalização, por parte da sociedade. 
É fundamental que a avaliação seja efetivamente realizada, de forma periódica e contínua e, que, o acompanhamento seja voltado à análise de aspectos qualitativos e quantitativos do desempenho do PME, tendo em vista possíveis ações corretivas. 







6. LISTA DE SIGLAS 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 
AEE – Atendimento Educacional Especializado 
AMBIAL – Educação Ambiental e Alimentar 
ANA – Avaliação Nacional da Alfabetização 
ANEB – Avaliação Nacional da Educação Básica 
ANRESC – Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
APAES – Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 
CAESP – Centro de Atendimento Educacional Especializado em Educação Especial 
CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
CAQ – Custo Estudante Qualidade 
CAQI – Custo Estudante Qualidade Inicial 
CDE – Conselho Deliberativo Escolar 
CE – Constituição Estadual 
CEB – Câmara de Educação Básica 
CECD – Comissão de Educação, Cultura e Desporto 
CEE/SC – Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina 
CF – Constituição Federal 
CME – Conselho Municipal de Educação 
CNE – Conselho Nacional de Educação 
CNPQ – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
CONAE – Conferência Nacional de Educação 
CONED – Congresso Nacional de Educação 
DCOG – Diretoria de Contabilidade Geral 
DSM – Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
EJA – Educação de Jovens e Adultos 
ENADE – Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
ENCCEJA – Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 
EPI – Escola Pública Integrada 
FCEE – Fundação Catarinense de Educação Especial 
FIC – Formação Inicial e Continuada 
FIESC – Federação das Indústrias de Santa Catarina 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 
FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
FOCEC – Fórum Catarinense de Educação do Campo 
FPE – Fundo de Participação dos Estados 
FUNAI – Fundação Nacional do Índio 
FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
FUNDES – Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior 
GERED – Gerência Regional de Educação 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
ICT – Instituição Científica e Tecnológica 
IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
IES – Instituição de Educação Superior 
INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados 
IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 
ITCMD – Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária 
LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 
LOA – Lei Orçamentária Anual 
MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
MEC – Ministério da Educação 
NEI/SC – Núcleo de Educação Indígena de Santa Catarina 
OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
OIT – Organização Internacional do Trabalho 
ONG – Organização Não Governamental 
ONU – Organização das Nações Unidas 
PARFOR – Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica 
PCSC – Proposta Curricular de Santa Catarina 
PDE – Plano de Desenvolvimento da Educação 
PEE/SC – Plano Estadual de Educação de Santa Catarina 
PENOA – Programa Estadual de Novas Oportunidades de Aprendizagem 
PIB – Produto Interno Bruto 
PISA – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
PL – Projeto de Lei 
PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
PNAIC – Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa 
PNDE – Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico 
PNE – Plano Nacional de Educação 
PNFCE – Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares 
PPA – Plano Plurianual 
ProEMI – Programa Ensino Médio Inovador 
PROESDE – Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento Regional 
PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
ProUNI – Programa Universidade para Todos 
PSECD – Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto 
REUNI – Reestruturação e expansão das Universidades Federais 
SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica 
SAEDE – Serviço de Atendimento Educacional Especializado 
SC – Santa Catarina 
SECAD – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
SED – Secretaria de Estado da Educação 
SEF – Secretária Estadual da Fazenda 
SINAES – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
SINTE/SC – Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública de Ensino do Estado de Santa Catarina 
SISGESC – Sistema de Gestão Educacional de Santa Catarina 
SISU – Sistema de Seleção Unificada 
TEA – Transtorno do Espectro do Autismo 
TDAH – Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade/Impulsividade 
UAB – Universidade Aberta do Brasil 
UNIEDU – Programa de Bolsas Universitárias de Santa Catarina 
USAID – Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 
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